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DSCRETO N? 56.033 —
ABRIL DS 1835

ES 26 DE

/;/.-,:,':a a Mineração Ju.idú S.A. a
. lavrar Jeldspato e mica no municí-

pio ae U'*' , *.3M-
tíQ de Minas Lrerais.
O Presidente da República, usando

da atribuição que lhe conlere o art.
87, n' I, da Constituição e nos. ter-
mus do Decreto-lei n' 1.985, de 29
de janeiro de 1940 (.Código da Minas),
decreta:

Art. l' — Fica autorizada a Mine-
ro Jundú S. A. na qualidade de
ionária cios direitos.de João Paulo

Evangelista, a lavrar feldspato e mica
.no lugar denominado Cabeceira do
Córrego São Domingos, distrito e mu-

yio de Governador Valadares, Es-
tado de Minas Gerais, numa área de
trinta hectares (30 ha) delimitada por
um polígono irregular que tem um vér-
tice a sessenta e três metros (63m)
110 rumo verdadeiro quarenta e dois
graus quarenta minutos sudoeste ....
(42' 40'SW) da cachoeira de uma que-
cià só da Cachoeira do Córrego São
Domingos e os lados, a partir desse
vórtice, os seguintes comprimentos e
rumos verdadeiros: trezentos metros
(300m), quinze graus e cinquenta mi-
nutos sudeste (15' 50' SE); setecentos
metros (700m), oitenta e oito graus e
vinte minutos sudeste (88^ 20' SE);
duzentos quarenta e sete metros
(247m), três graus e quarenta minutos
nordeste (3' 40'NE); quatrocentos cin-
quenta e sete metros C457mj, sessenta
e três graus e vinte minutos noroeste
(63' 20' NW); quatrocentos metros ..
(400m), trinta e quatro graus vinte
minutos noroeste (34? 20'NW); duzen-
tos e oitenta metros (230), trinta e
dois graus quarenta minutos sudoeste
(.32' 40' SW;; cento e quinze metros
(115m), dois graus vinte minutos su-
deste (2' 20' SE). Esta autorização é
outorgada mediante as condições cons-
tantes do parágraio único cio art. 28
do Código de Minas e dos artigos 32,
33, 34 e suas alíneas, além das seguin-
tes e de outras constantes do mesmo
Código, não expressamente menciona-
das neste Decreto.

Parágrafo único. A execução da
presente autorização fica sujeita às
estipulações do Regulamento aprova-
do pelo Decreto n'-> 51.726, de 19 de
fevereiro de 1863, e da Resolução
CNEN n' 1-G3, de 9 de janeiro de 1963,
da Comissão Nacional de Energia
Nuclear.

Art. 2' O concessionário da autori-
zação fica obrigado a recolher aos co-
fres públicos, na forma da lei, os tri-
butos que forem devidos à União, ao
Estado e ao Município, em cumpri-
mento do disposto no art. 68 do Có-
digo de Minas.

Art. 3' £e o concessionário da au-
torização não cumprir 4ua!quer das
obrigações qus lhe incumbem a auto-
rização de lavra será declarada cadu-
ca ou nula, na forma dos artigos 37 e
38 do Código de Minas.

Art. 4' As propriedades vizinhas
estão sujeitas às servidões de solo
sub-solo para fins de lavra, na forma
dos artigos 39 e_40 do Código de Mi-
nas.

Art. 5' O concessionário da autori-
zação será fiscalizado pelo Departa-
mento Nacional da Produção Minera!
e gozará dos favores discriminados no
art. 71 do mesmo Código.

Art. 6' A autorização de lavra terá
por título este Decreto, que será
transcrito no livro próprio de Registro
das Autorizações de Lavra, após o pa-
gamento da taxa de seiscentos cruzei-
ros (Cr$ 600,00).

Art. 7' Revogam-se as disposições
em contrário.

Brasília, 26 de abril de 1S65; 144' da
Independência « 77' da República.

H. CASTELLO BRANCO
Mauro Thibau

(N' 34.825 — 1.9.64.— Crf 3.060,00).

DECRETO N? 56.034 — D2 25 DE
ABRIL DE 1965

Outorga ao Departamento de 'Águas
e energia do Estado de Pernambuco
concessão para distribuir energia
elétrica nos municípios que espe-
cifica
O Presidente da República,-usando

a atribuição que lhe confere o arti-
p 87, inciso I, da Constituição, e nos
ermos do art. 5' do Decreto-iei nú-
lero 352, de 11 de novembro de 1938

do art. 8' do Decreto n« 3.763,
e 25 de outubro de 1941, decreta:
Art. l' E' outorgada^ ao Departa-

nento de Aguas e Energia do Sstado
e Pernambuco concessão para distri-
uir energia elétrica nos municípios
e Vertentes, Buique, Canhotinho,
3elém de Maria, Ribeirão, Venturosa,
ao Bento do Una, Pedra, Agrestina,

«Jiança, Jurema, Palmeirina, Alago-
nha, Água Preta, Bom Jardim, Ponta
.e pedra, João Alfredo, Serra Talha-
a, Taracatu, todos" no -Estado de
•ernambuco, ficando autorizado a
onstruir os sistemas de transmissão

e de distribuição que forem neces-
ários.

§ l» Em portaria do Ministro das
Minas e Energia, após a aprovação
dos projetos, serão determinadas as
jaraeterísticas técnicas das instala-
ções.

2' A energia a ser distribuída
será fornecida pela Companhia Hidro
Elétrica do São Francisco.

Art. .2' O concessionário deverá
íatisíazer as seguintes condições:

I — Submeter à aprovação do Mi-
nistro das Minas e Energia, em três
(3> vias, dentro do prazo de cento e
oitenta (180) dias, a contar da data
da publicação deste decreto, os estu-
dos, projetos e orçamentos relativos
aos sistemas de transmissão e distri-
íuição.

II — Assinar o contrato disciplinar
da concessão dentro do prazo de trin-
a (30) dias, contados da publicação

do despacho da aprovação da respec-
tiva minuta pelo Ministro das Minas
e Energia.

III — Iniciar e concluir as obras
nos prazos que forem aprovados pelo
Ministro das Minas e Energia, exe-
cutando-as de acordo com os projetos
aprovados e as modificações que fo-
rem autorizadas.

Parágrafo único. Os prazos refe-
ridos neste artigo poderão ser pror-
rogados por ato do Ministro das Minas
e Energia.

Art. 3' As tarifas de fornecimen-
to de energia elétrica serão fixadas
e revistas trienalmente pela Divisfio
de Aguas do Departamento Naciona
da Produção Mineral,, com aprovação
do Ministro das Minas e Energia.

Art. 4' A presente concessão vigo-
rará pelo prazo de trinta (30) anos.

Art. 5' Findo o prazo da conces-
são, todos os bens e instalações que
no momento, existirem em função ex-
clusiva e permanente dos serviços con-
cedidos reverterão à União.

Art. 6' O concessionário poderá
requerer que a concessão seja renova
da mediante as condições que vierem
a ser estipuladas.

Parágrafo único. O concessionárii
deverá entrar com o pedido a que se
refere este artigo até seis (6) mese
antes de findar o prazo de vigência
da concessão, entendendo-se, se não
fizer, que não pretende a renovação.

Art. 7' Este decreto entra em vigo
na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Brasília, 26 de abril de 1965; 144»
da Independência e 77' da República.

H. CASTELLO
Mauro Thibau

l<"~

DECRETO K' 56.392 —'DE 2 DB
JUNHO DE 1965

a "Semana do F a-.,
ro" e cZá outras providências

O Presidente da República, usando
a atribuição que lhe confere o ar-

:o 87, Inciso I, da Constituição, e
ndo em vista o art. l' da Lei Dele-

ada n' 9, de 11 de outubro de 1902,
ecreta:
Art. l9 Ê instituída a "Semana do
azendeiro", a ser realizada em to-
as os estabelecimentos rurais de en-
110 agrícola superior, subordinados ou
nculados aos Ministérios da Agri-
iltura e da Educação e Cultura.
Parágrafo único. Incumbe à dire-

ão de cada estabelecimento de ensi-
o, tendo em vista as peculiaridades
içais, fixar e divulgar, anualmente,
om a necessária antecedência, o pro-
rama e a data de início da "Sema-
a do Fazendeiro", a realizar-se, pre-
rentements, fora do período normal

e aulas.
Art. 2' A programação das ativi-

ades da "Semana do Fazendeiro", a
er elaborada no estabelecimento de
nsino, deverá consistir, principalmen-
£, em aulas, palestras e práticas de-
nonstrativas de métodos e processos
nodernos aplicados às atividades agro-
lecuárias, visando a aperfeiçoar o pa-
rão da vida rural.
Art. 3' Observada a legislação vi-

ente, os Ministérios da Agricultura e
a Educação e Cultura ficam autori-

zados a colaborar em cada "Semana
o Fazendeiro" com psssoal, material

recursos financeiros.
Art. 4' Este • Decreto entrará em

igor na data de sua piAlicacúp, re-
vogadas as disposições em contrário.

Brasília, 2 de junho de 1965; 144»
da Independência e 77' da República.

H. CASTELLO BRANCO
Hugo Leme
Flavio Lacerda

amento Administrativo do Serviço
Público.

Brasília, 3 de. junho de 1965; 144»
da independência e 77' da República,

H. CASTELLO BRANCO

O Presidente da República, tendo
em vista o que consta do processo nú-
mero 9.592, de 1964, do Departamen-
;o Administrativo do Serviço Público,
resolve

CONCEDER APOSENTADORIA:

A Wanderley Theodorico Vianna, de
acordo com o art. l' da Lei n' 3.906,
de 19 de Junho de 19til, no cargo de
Técnico de Administração, classe B,
nível 20, do Quadro de Pessoal — Par-
te Permanente, do Departamento Ad-
ministrativo do Serviço Público.

Brasília, 3 de junho de 1965; 144»
da Independência e 71' da República.

H. CASTELLO BRANCO

SUPERINTENDÊNCIA NACIO-
NAL DO ABASTECIMENTO
DECRETO DE 3 DE JUNHO

DE 1965

O Presidente da República, tendo
em vista o que consta do processo nú-
mero 7.234-64, protocolizado na Su-
perintendência Nacional do Abasteci-
mento (SUNAB), resolve

CONCEDER EXONERAÇÃO:

De acordo com o art. 75, item l. Aã
Lei n? 1.711, ãe 23 de outubro d*
1962
A Carmen Vieira Lopes — Escritu-

rário nível 8-A, matricula n' 2.134.252,
do Quadro do Pessoal da extinta Co-
missão Federal de Abastecimento e
Preços.

Brasília, 3 de Junho de 1965; 144»
da independência e 77' da República.

H. CASTELLO BRANCO

DECRETO N' 56.044 — BE 26 DK
ABRIL DE 1965

Autoriza o cidadão brasileiro Francis-
co Altamirano de Banos a lavrar
minério ãe ferro e caulim^ no mu-
nicípio de Rio Piracicaba no Estado
ãe Minas Gerais.

(Publicado no Diário Oficial de 27 de
maio de 1965)

Retificação
Na página 5.043, 2* coluna, na

ementa, onds se lê:
Francisco Altamirando de Bar-

ros...
Leia-se:
, Francisco Altamirano de Bar-

ros...

P R E S I D Ê N C I A
DA

R E P Ú B L I C A

DEPARTAMENTO ADMINISTRA-
TIVO DO SERVIÇO PÚBLICO

DECRETOS DE 3 DE JUNHO
DE 1965

O Presidente da República tendo em
vista o que consta do processo jiúme-
mero 1.913-65, do Departamento Ad-
ministrativo do Serviço Público, re-
solve

CONCEDER APOSENTADORIA:
De acordo com o art. 176, item II,

combinado com o art. 184, item II,
da Lei n? 1.711, de 26 de outubro de
1962
A João de Albuquerque, Médico,

classe B, nível 22, do Quadro dê Pes-
""' — Parte permanente, do

ÍOMPANHIA URBANIZADORA
DA NOVA CAPITAL

DECRETOS DE 3 DE JUNHO
DE 1965

O Presidente da República, tendo
em vista o que consta do processo
n' 9.423-63, da Companhia Urbaniza-
dora da Nova Capital do Brasil, re-
solve

DEMITIR POR ASANDONO BE CARGO:

De acordo com o art. 207, item II, da
Lei n<> 1.711, de 28 ãe outubro ã»
1952
Edvaldo Rodrigues de Carvalho, Joa-

quim Ferreira da Silva, José Felix da
Lima e Sebastião de Melo, servidora»
da NOVACAP, amparados pelo artigo
40 da Lei n'' 4.242, de 17 de julho d«
1963.

Brasília, 3 de junho de 1965; 144»
da independência e 77' da República.

H. CASTELLO BRANCO

O Presidente da República, tendo
em vista o que consta do Processa
NOVACAP n' 16.654-64, resolve

DEMITIR:

De acordo com o estabelecido no ar-
tigo 207, item II, da Lei n<> 1.711,
ãe 28 de outubro de 1952
João José Ribeiro amparado pelo

artigo 40 da Lei n' 4.242, de 17 de
julho de 1963, do cargo, que abando-
nou, de Trabalhador, nível l, da Com-
panhia Urbanizadora da Nova Capital
do Brasil.

Brasília, 3 de junho de 1965; 144»
da Independência e 77' da república,

H. CAsrszux} BJ4BSQ
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O Presidente da República, tendo\ O Presidenta da República, tendo| go 87, n» XV, da Constituição Federal,
•m vista o que consta do Processo n'ú- em vista o que consta do processo nu- e em íace do que consta do Processo
—»™ M/-nr«/~ A r> m ^KI_«J .«.«i,,. !mero 54.774 de 1965, do Ministério da 40.878-64, do Ministério da Justiça e

Justiça e Negócios Interiores, resolvei Negócios Interiores, resolve
Baero NOVACAP 10.451-94, resolve

DEMITIR :
DESIGNAS:Nos termos do artigo 207, item II, da

Lei nf 1.711, de 28 de outubro de De acordo com o artigo 9', item I I I ,
: 1952

João Ribeiro Neto, amparado pelo
artigo 40 da Lei n' 4.242, de 17 de

CONCEDER AUTORIZAÇÃO:

A Isaura Mcdarby, natural do Es-
da Lei -nP 4.513, de "l' de dezembro tido da Guanabara, nascida em 7 de
de 1964, jmeiro de 1922, filha de Victor Oon-

• çilves de Sá, e de Helena Vieira de!Célio Garcia para membro do Con- ,;á para aceitar e exerce;. o eargo de
Julho de 1963, do cargo, que abando- selno da Fundação Nacional do Bem- ,,,ssljtente de Administração, no Con-
nou, de Trabalhador, nível l, da Com-i Estar do Menor, « . i i iHn navoi H«C, «-eto^, TT~M™ ^«

M I N I S T É R I O
D A

M A R I N H A
DECRETOS DE 3 DE JUNHO

DE 1965

O Presidente da República resolve

AGREGAR:

panhia Urbanizadora da Nova Capi-
tal do Brasil.

Brasília, 3 de junho de 19d5: 144'
ia Independência e 77» da República.

H. CASTELLO BRANCO

MINISTÉRIO DA JfcSTI-
ÇA E NEGÓCIOS

INTERIORES
DECRETOS DE 2 DE JUNHO

DE 1985
O Presidente da República, usando

4» atribuição que lhe confere o artigo
91, tí> XIX, da Constituição, e tendo

Brasília, 2 de junlio do 1985; 144?
da Independência e 77' da República.!

Geral dos Estados Unidos da! Nos termos do art. 22 da Lei n? 4 128i fln vrtl.+ ,, »,„ T^n4.~^~ ,í~ e»;t „ ] , — ~América do Norte, no Estado de São j
Paulo.

H. CASTELLO BRANCO
Milton Soares Cai:

O Presidente da República, tendo
em vista o que consta no processo nú-
mero 54.774 de 1965, do Ministério da
Justiça e Negócios Interiores,._ resolve

DESIGNAR :

De acordo com o artigo G», item III,
da Lei n? 4.513, de l» de dezembro
de 1931,
João Franzen de Lima para mem-

bro do Conselho da Fundação Nacio-
«m vista o que consta do Processo nú-|nal do Bem-Estar do Menor.
»ero 35.416-04, do Ministério da Jus-; Brasília, 2 de Junho de l
Uca e Negócios Interiores, rt :olve

COMUTAR :

144'

4 anos e 8 meses e multas na
importância de Cr$ 4.680 a pena de 4
•nos e 8 meses, multas na importân-
cia de Cr$ 4.660 e internação pelo
prazo de 4 anos em colónia agrícola,
a que foi condenada Ana Maria Polizi
Silva, como incursa ao art. 155, § 4',
n» IV, combinado com os arts. 12, nú-

j da Independência" e 77' da República.
H. CASTELLO BRANCO
Milton Soares Campos

O Presidente da República, tendo em
vista o que consta no processo núme-
ro 54.774 de 1965, do Ministério da
ÍJustlça e Negócios Interiores, resolve

DnsicuAít:

fcero H e 25 do Código Penal, por de- \De «ftordo com o artigo 9', Item III,
da Lei n? 4.513, de l» de dezembro
d« 1:

l Brasília, 2 de Junho de 19S5; 144' j
i ria Independência e 77' da República.

H. CASTELLO BRANCO
Milton Soares Campos

O Presidente da República, tendo em
Ista o que consta no processo núme-
o 54.774 de 1965, do Ministério da
lustiça e Negócios Interiores, resolve

DESIGNAR :

De acordo com o artigo 9», Item I I I ,
da Lei n? 4.513, de l» de dezembro
de 1964,
Sérgio de Freitas Carpenter Ferrei-

ra para Suplente de Membro do Con-
selho da Fundação Nacional do Bem-
Estar do Menor.

Brasília, 2 de Junho de 1965;

de 27-8-1962, combinado com os ar-
tigos 6» e 10 da Lei de Inatividade
dos Militares

Ao respectivo Corpo o Capitão-Te-
nente (IM) João Metello de Mattos,
visto ter sido designado Professor em
Comissão de Estatística da Escola Na-
val.

Brasília, 3 de junho de 1965; 144'
da Independência e 77' da Re;

H. CASTELLO BRANCO
Paulo Bosisio

O 'Presidente da República resolve

144'

elsáo do Juiz de Direito da 2» e 16*
Vara Criminal do Estado da Guana-
l*ara- j Nair Cruz da Oliveira para membro

Brasília, 2 de Junho da 1966; 144'i do Conselho da Fundação Nacional do
6» Independência t 77» da Republica. 'Bem-Estar do Menor.

H. CASTELLO BRANCO
Milton Soares Campos

Brasília, 2 de junho de 1865; 144»
fa Independência e 77' da República.

H. CASTELLO BRANCO
Milton Soares Campos

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o artigo
•7, n' XIX, da Constituição e de
acordo com o parecer do Conselho Pe-
nitenciário constante do Processo nu- | da atribuição que lhe confere o artigo
»ero 45.299-64, do M.J.N.I., resolve ,87, item XV, da Constituição Federal

m face do que consta do Processo

O Presidente da República, usando

IA Independência e 77» da República.
H. CASTELLO BRANCO
Milton Soares Campos

O Presidente da República, tendo em
,'ista o que consta no processo nume
lo 54.774 de 1865, do Ministério da
Justiça e Negócios Interiores, resolve

DESIGNAR:
De acordo com o artigo y, item III

da Lei n<> 4.513, de l* de dezembro
de 1964,
Maria das Dores Machado para Su-

plente de Membro do Conselho Na-
cional da Fundação Nacional do Bem-
Estar do Menor.

Brasília, 2 de Junho de 1965; 144'
da Independência e 77' da República. j

COM 1.009-65, do Ministério da Justiça
ano • 7 meses e pena de 2 j Negócios Interiores resolve

CONCEDER AUTORIZAÇÃO :
Para l

•nos e l mês de reclusão e multa de
Cr$ 1.000,00 a que foi condenado An-
tenor Veilo, como incurso no art. 171,
l 3», n* VI, combinado com o art. 44,
B» I, do Código Penal, por sentença do
Juiz de Direito da Cornaria de Taqua-
ritlrura, Estado de São Paulo.

Brasília, 2 de Junho de 1965; 144.9
da Independência e 77* da República.

H. CASTELLO BRANCO
Milton Soares Campos

H. CASTELLO BRANCO
Milton Soares Campos

O Presidente da República, tendo em
tista o que consta no processo núme-
ro 64.774 de 1965, do Ministério da
"ustiça e Negócios Interiores, resolve

DESIGNAR:A Joaquim Vicente de Azevedo, na-
tural do Estado do Rio Grande do,
Norte, nascido a l de março de 1925, j De acordo ocm o artigo 9», item III,
filho de Joâç Vicente de Azevedo e de
Maria Vícents de Azevedo, para acei-
tar e exercer as funções de Servente,
na Embaixada Real dps Países Baixos,
no Estado da Guanabara.

Brasília, 2 de Junho de J.965; 144»j.Ê7târ~ do Menor.'

do Lei n> 4.513, de l' de dezembro
de 1964,
Arnaldo da Costa Prieto para Su-

iplente de Membro do Conselho Na-
cional da Fundação Nacional do Bem-

da Independência e 77» da República.
H. CASTELLO BRANCO
Milton Soares Campos

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o artigo
87, n» XIX, da Constituição e tendo
•m vista o que consta do Processo nu- i o Presidente da República, tendo em
mero 32.247-64, do Ministério da Jus- vista o que consta do processo-núme-
ttça e Negócios Interiores, resolve ;ro 17.143, de 1946, do Departamento

| de Administração do Ministério da' COMUTAR :
Para l ano, 10 meses e 15, dias de

reclusão, multa de Cr$ 2.000, e inter-
nação, pelo prazo de l ano, em Colô-

Justiça e Negócios Interiores, resolve
PROMOVER:

De acordo com ot artigos l' « í» da
Lei 3.067. de 22 de dezembro de 1958

Brasília, 2 de Junho de 1965; 144.»
tia Independência e 77' da República.

H. CASTELLO BRANCO
Milton' Soares Campos

O Presidente da República, tendo
cm vista o que consta do Processo nú«

54.621, de 1963, do Ministério da

No Corpo da Armada, ao posto de
Capitão-Tenente, por antiguidade, o
Primeiro-Tenente — Umberto Rossi.

Brasília, 3 de Junho de 1965: 144'
da Independência e 77» da República.

H. CASTELLO BRANCO
Paulo Bosisio

O Presidente da República resolve

EXONERAR:

O Capitão-de-Corveta <FN) — José
Isaias Costa Barbosa do Amaral, do
cargo de Comandante do Jrupamcnto
de Fuzileiros Navais de Salvador.

Brasília, 3 de junho de 1965; 144'
da Independência e 77' da República.

H. CASTELLO BRANCO
Paulo Bosisio

O Presidente da República resolve

PROMOVER:

Nos termos dos. arts. l' da Lei n? 288,
de 8 de junho de 1943, alterada ^ela
de n? 616, títf 2 âe fevereiro âe V Í9,
e l', inciso //, alínea a item 2, tio
Decreto nf 20.907, de 18 de julho de
1949,
Ao posto de Contra-Almirante o Ca-

pitâo-de-Mar-e-Guerra — (RRm) —
Radiwal da Silva Alves Pereira, e re-
formá-lo nos termos dos arts. 25, alí-
nea o e 26 da Lei n» 2.370, de ^ de
dezembro de 1854, e nessa situação,
promovê-lo ao posto de Vice-Almiran-
te, na forma dos arts. 54 inciso I e 58
da mencionada Lei n» 2.370-1954, per-
cebendo os proventos correspondentes
a este último* posto, na fonna dos ar-
tigos 137, 138 § l», 140 alíneas a e c,
156 e 188 da Lei n» 4.328, de 30 de
abril de 1964, visto contar mais de
trinta e cinco (35) anos do serviço.

Brasília, 3 de junho de 1985; 144»

rua Agrícola, a pena de l ano, 10 me-
tes e 15 dia. de reclusão, multa de Cr$
2.000, e internação, pelo prazo mini-! Ao posto de l» Tenente, João Vieira
mo de 2 anos, em Colónia Agrícola, a c'3 Mello, 2» Tenente reformado da
que foi condenado Flávio Pastana, co- l olicia Militar do Distrito Federal,
mo incurso no art. 171 caput, combi- emparado pelo artigo 146. alínea á,
nado com o art. 51, 3 2» e art. 25, do jda Lei n» 4.328, de 30 de abril de 1964,
Código Penal, por sentença do Juiz de e partir de 18 de novembro de 1964,
Direito da 17* Vara Criminal da Co-iflata do laudo médico.
marca da Capital do Estado de São | Brasília, 2 de Junho de 1965;

t':i Independência e 77' ia República. | justiça do Distrito Federal.

CONCEDER EXONERAÇÃO:

Pé acordo com os artigos 368, item II,
e 369, do Decreto-lei 8.827, de 31 de
dezembro de 1945, com a
introduzida pela Lei 1.3Q1, de 28 de
dezembro âe 1950, combinado com o
artigo 94 da Lei 5.754, tde 14 de
abril de 1960
A Darcy Alvim Pereira, do cargo de

Tserevente Juramentado do Cartório

Brasília, 2 d» Junho de 1965; 144'
da Independência e 77» da República.

H. CASTELI-O BRANCO
Milton Soarei Campos

H, CASTELLO BRANCO
JlítZton Soare* Campos

» Presidente da República, usando
atribuição <pw ih« confere • trtt-

2 de junho de 1965: 144»
ia Independência e 77» da República.

H. CASTELLO BRANCO
Mflton Soares Campo*

da Independência e 77' da República.
H. CASTELLO BRANCO
Paulo Bosisio

O Presidente da República resolve

TORNAR SKM EFEITO:

A nomeação dos Primeircs-Tenentes
(Md) — Alfredo Augusto Vieira i or-
tella, José Correia Sales, José Ernani

i de Menezes, Josué Olmo, Raulino
Brust, Raymundo Araújo e Luiz Car-
los Vieira Soares, constante do De-
creto de 29 de março de 1965, de acor-
do com o artigo 50 das Instruções para
o concurso de admissão aos Quadros
do Corpo de Saúde da Marinha, apro-

.vadas pelo Aviso n» 0.4fil , de 17 de
i março de 1964 do Ministro da Mari-
jnha, visto não se haverem apresenta-
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/SIE:;O 4 — Subanexo 4.19.00 — Mi-jpor bem adotar, obrigando-se a Com-:combinado com os dispositivos do ar-
das Minas e Energia — Uni-] panhla de Serviços Eléfcricos do RiOjtigo 7», em sua» Alíneas VIII e XII,

Administrativa — 4.19.06 — De-
}'".,minento Nacional da Produção Mi-
'jcval — Categoria Econcmica — ....
<-. j . O O — Despesas de Capital — ...
4.1.0.0 — Investimentos — 4.1.2.0 —
Serviços em Regime de Procuração
F-:p2cial — C) Energia — 1) Adendo
"A" — Item K. 21 — Rio Grande do
Ko.-te — Subitens: 2) Cr$ 500.000.000

.ihentos milhões de cruzeiros); 5)
CrJ 50.000-.000 (cinquenta milhões de

:.).-oíj; 7) CrS 50.000'.COO (cin-
(jiiinta milhões de cruzeiros); 8) Cr$
cj.000.00',1 (trinta milhões de cruzei-

; 9) Cr$ 20.009.000 (vinte milhões
Cs e/useiros); 10) Cr$ 50.000.000 —

' ;!i°nta inilhõeõ de cruzeiros); 12)
Ctá l í 5.000.000 (cento e trinta e cin-

hões de cruzeiros).
" y A entrega dos recursos pelo Mi-

•'•"io cias Minas e Energia fica vin-
;'.a à aprovação dos planos de

o correspondentes, na forma
único do artigo 4' do Decreto nú-

> 1.3,511, de 11 de janeiro de 1965,
/..•tendo-se a Companhia de

..703 Elétricos do Rio Grande tío
•te - "COSERN" — a executá-los
.•.•unte, assim como as modificações

(j".c porventura sejam introduzidas pe-
. i Ministério, obrigando-se a cumprir

.::, ai determinações da vigente le-
ão aplicável à matéria.

í 5? Os recursos serão entregues pe-
lo Ministério das Minas e Energia

. a observação dá incidência do

Grande do Norte — "COSERN" — ajcla Lei n' 4.388, de 28 de agosto de

;"iUial previsto no artigo 2? do
Dicrtto n'-' 55.623, de 22 de janeiro de

c e m consonância com as paree-
}'>,s de desembolso do Ministério da
F. renda. (Processo SC. 50.640-65).

Cláusula Terceira — Os recursos en-
f.\s pelo Ministério das Minas e

2.-fia serão obrigatoriamente depo-
. ...dos nas Agências do Banco do

3. A., onde as houver, ou em
v r i ia!tn nas Caixas Económicas Fe-
('í-raÍ3 ou em estabelecimentos bancá-
mos idóneos, sob .o título: "Depósitos
C'" Poderes Públicos — Conta Convé-
nio— Ministério das Minas e Energia
e a Companhia de Serviços Elétricos
da P.io Grande do Norte — "COSERN"
- d-.-vendo a prestação de contas ser

Sn struida com um extrato da respecti-
va contn corrente. (Lei n? 1.489-51).

Parágrafo único. Os juros das con-
tes abertas nos termos da Cláusula
trif?rior constituirão rendas da União

ao recolhidos ao Banco do Brasil
8. A., para crédito da conta "Recei-
ta da União". (Lei n9 1.489-51). .'

Cláusula Quarta — Se verificado
pe"a Empresa a impossibilidade do
eiãprè</o dos recursos tratados nas
Clíiusulsvs Secunda e jeu Parágrafo
Primeiro dentro do Exercício Financei-
ro vigente, esta se obriga, no prazo de
até l" de dezembro de 1965, a deposi-
ta", os íaídos Uêsses recursos na conta
tio Ministério das Minas e Energia, no
Brnco do Brasil S. A., Agência Cen-
tral <!e Brasília — Distrito Federal, —

ininlKiiido ao mesmo tempo a dis-
enminajão orçamentaria correspon-
i'r;ite para que o Subsetor de Orça-
ra ?ntc do Ministério das Minas e Ener-
gia possa, em tempo hábil, proceder a
inclusão dos recursos previstos em
"Restos a Pagar", nos termos do ar-
1.30 7° da Lei n' 1.489-51.

Cláusula Quinta — A fiscalização da
içãc dos serviços ficará a jaijo

tio órgão ov\ Funcionário Público Fe-
deral a ser escolhido ou recrutado,
nas fontes abaixo citadas, devidamen-
te designados através de Portaria Mi-
riísterial ou Decreto: Divisão de Águas
r"o Departamento Nacional da Produ-
• Mineral; Centrais Elétricas Brasi-
Mras S. A. — "Eletrobrás"; Servi-
dor dn Ministério das Minas e Ener-
gia; Funcionário da Administração
rederí.:, com nível compatível e, ain-
da, pç- Escritório Técnico Especiali-
s,rido 'medlaníc assinatura de contra-
te con: o Ministério das 'inas e
Knerpia para tal fim), sem p: ejuízo
dss medidas que, neste sentido, o Mi-
nistério das Minas e Energia, houver

prestar todos os esclarecimentos\e in-
formações que necessitar o fiscalizador
e o Ministério.

3964, da Consolidação das Leis do Im-
)ôsto do Selo.

Cláusula Décima — Este Convénio
Parágrafo único. As despesas decor-lião entrará em vigor sem que tenha

rentes da fiscalização correspondentes; tido registrado pelo Tribunal de Con-
as passagens e diárias de pousada e Ias da União, não se responsabilizan-
alimentação correrão à conta de par- c!o o Governo da União por indeniza-
cela — constante do plano de aplica-
ção sob o título "Encargos Diversos".

Cláusula Sexta — A Companhia de
Serviços Elétricos do Rio Grande do

ião alguma se aquele Instituto dene-
[ar o registro.

E, para firmeza e validade do que
| J içou estipulado, lavrou-se êsle Termo

Norte — "COSERN" — se obriga a|tue depois de lido e achado conforme,
mandar colocar no local da execução
dos senhos uma placa fazendo refe-
rência tratar-se de obra do Governo
Federal tusteada com recursos do Mi-
nistério ías Minas e Energia, citando
apenas: "Governo Federal — Minis-
tério das Minas e Energia — Convénio

vai assinado pelas partes acordantes,
í na presença das testemunhas no-
neadas: Mauro Thibau, Ròmulo Gal-
eão, Testemunhas: Leopoldo Mesqui-
ta, Paulo Azevedo Romano, Waldir
Xavier de Lima, Horácio Bethonico, —
Eaul Garcia Llano, Newton Burla-

III — Preços e Pagamentos
1) Preços.
O DER-DF pagará pela execução

contratada o valor de Cr$ Cí.Wil.bóU
(sessenta e quatro milhões, setecentos
e vinte e dois mil e oitocentos cruzei-
ros) .

2) Forma de pagamento.

O pagamento dos serviços será eíe-
tuado na Tesouraria do DER-DF, cor-
respondendo cada pagamento às se-
guintes etapas de serviço:

com a Companhia de Serviços Elétri-1 maqui Barreira, Jaime Barcessat e por
cos do Rio Grande do Norte — "CO- mim Lilian Janet Rodrigues da Costa,
SERN" — natureza da obra — valor com exercício no Subsetor de Orça-
da contribuição do Ministério das Mi- mento do Ministério das Minas e Ener-
nas e Energia e ano do Orçamento","gia que lavrei o presente Termo. Bra-
sendo ainda obrigatório uma" faixa em j
diagonal com as cores verde e amare-
la, conforme modelo a ser fornecido
pelo Ministério das Minas e Energia.

Parágrafo único. As despesas para
atendimento da obrigação da cláusula
anterior, correrão à conta da parcela
constante do plano de aplicação sob o
título: "Encargos Diversos". .

Cláusula Sétima — Os recursos for-
necidos pelo Ministério das Minas e|
tSnergia serão exclusivamente empre-'
gados para atender aos encargos pro-
gramados e constantes do plano de
aplicação de que trata o § 2? da Cláu-
sula Segunda, ficando obrigatória a
prestação de contas da Companhia de
Serviços Elétricos do Rio Grande do

E'lia, em 2 de'Junho de 1985. (Ass.)
Lilian Janet Rodrigues da Costa. E eu,
António dos Santos Ribeiro, com exer-
cício na Turma de Convénio, Auxílios
t Subvenções do Subsetor do Orçamen-
to do Ministério das Minas e Energia

transcrevo à vista do registro de f Is.
Í9 à 82 verso do Livro n' l de Termo
de Convénio.

Brasília, em 2 de junho de 1965. —
António aos Santos Ribeiro.

N? 6.291 — Z-6-65 — Cr$ 15.605.

Norte "COSERN" — na fornia da
Lei n1? 830, de 23 de setembro de 1949
e da Lei n? 1.489, de 10 de dezembro
de 1951, combinado com o Decreto nú-
mero 637, de l de março de 1962, e só
será firmado, no ano seguinte, novo
Convénio e correspondente entrega de
recursos, se efetuada a prestação de
contas dentro do prazo legal, objeto
deste Convénio e de outros Convénios
à conta de recursos do exercício cor-
rente.

Cláusula Oitava — A duração do
presente Convénio será de l (hum)
ano financeiro.

Cláusula Nona — O presente Con-
vénio está isento do pagamento do sê-
lo, n» forma do artigo RO do Decreto
n? 45.421, de 12 de fevereiro de 1959,

C O N D O M Í N I O
INCORPORAÇÕES IMOBILIÁRIAS

Lei n.» 4.591, de

16 de dezembro de 1964

Divulgação n.' 935

Preçoi Cr$ 120

A VENDA:

Na Guanabara
Seç3o de Vendas:

Av. R o d r i g u e s Alves, l
Agência I: — Ministério

da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo
K«rvlço de Reembolso

.Postal

Em Brasília
Na Sede do D. I. N.

— Serviços Gerais de
Limitada, na forma

PREFEITURA DO DISTRITO
FEDERAL

Secretaria de Viação e Obras
Departamento de Estradas de

Rodagem
Termo de Aditamento e Ratificação

ao contrato para a construção de l
(uma) ponte de concreto armado,
sita na Estrada DF-6 — Trecho
EPCT — DF-13, que entre si fazem
o Departamento de rstradas de Ro-
dagem do Distrito Federal e a Firma
"SERGEN"
Engenharia
abaixo:
O Departamento de Estradas de Ro-

dagaai do Distrito Federal, neste ter-
mo denominado DER-DF, repiesenta-
do pelo seu Diretor-Geral, Engenheiro
Inácio de Lima Ferreira e a firma
SERGEN" — Serviços Gerais de En-

genharia Limitada, neste ato simples-
mente denominada Empreiteira, esta-
belecida com escritório à Rua Viscon-
de de Inhaúma, 134, salas 718-723, na
Cidade do Rio de Janeiro, Estado da
Guanabara, e, em Brasília, à Super-
quadra 301 — Acampamento, repre-
sentada pelo Sr. Jair de Novais Mar-
tins, solteiro, brasileiro, industriaria,!
residente e domiciliado à Superquadra

Acampamento, com poderes

a) Instalação
b) Ferragens posta na

obra
) Fundações
3; Escoramento, fornias

e concreto
e) Conclusão da obra
f) Mais a importância

correspondente ao
acréscimo de 7 (sete)
metros também a ser
paga na conclusão da
obra

Cr$
1.COO.030

7.620.000
13.780.000

24.500.000
7.044.000

10.788.SCO

301

Total .............. S4.722.ann
V — Valor e Dotação.
1) Valor.
O valor aproximado deste contrato

é de Crç 64.722.80o (.sessenta e qua-
tro milhães, selncentos e' viu to e dois
mil e oitocentos cruzeiros) . São ad-
mitidas vadavcies para mais sobre o
valor ap,-ox-rna<3o ati-if'uido ao con-
trato, condicionados 4 disponi jiUdado
de recursos íinanceiros.

2) Dotação.
As despos.is cos serviços contratados

correrão aí erpensas das ie.juiniea
verbas:

Cr§ 53. 244. OCO: Veiba 4.0. M —
Consiguaçúo 4 2.00 — Subcousjgnaçao
4.2.05 — (Contribuição tía Preienura
do Distrito Fedeial, para execuçá,3 tio
Plano Rodoviário do Distrito Federal.
inclusive Moinoramentos e Conserva-
ção) — Código Gera! t. 82. 4 — Plano
de ApUcaçuo n1* 2-64 (item 7, Orça-
mento da PDF •-- 1964 conforme Nota
de Empenho n' 223-64, emitida em l»
áe dezemoro de 1^64 e

Cr$ 10.77T.Sva — Verba 4.3.0.00 -
4.1.0.00 — Consignação 4.1.1.0o —
Subconsrgr;nçH.o 4. 1.1. 02 — Código
Geral 42. i l.l — Início de Obras —
Orçamento da Prefeitura do DiitrKcj
Federal para 1965, tudo conforme Noia
de Empenho r? emitida nesta data.

Vin — Caução
2) A caução inicial será reforçadí»

durante o cumpriMonio do contrato,
mediante o recolhimento, no ato do
pagamento da conta .on-espondenie a
cada avaiia.;íi-j oa í-a;do devedor aã
medição, cie impovtâtic/a necessária a
completar os reforços anteriormente,
precedidos, 5% 'cinto por cento J do
\aJor dos serviços kie então executa-
dos. Depositara, a Empreiteira, tani-

bastantes, conforme documentos neste
ato exibidos e que ficam fazendo parte
integrante do presente termo, acor-
dam em decorrência das razões apre-
sentadas através do Processo número
0810-65, de 4 de maio de 1965, em
fazer um aditamento ao contrato, para
a construção de l (uma) ponte de
concreto armado, sita na Estrada
DF-6 — Thecho EPCT — DF-13, ce-
lebrado ao l* (primeiro) dia de de-
zembro de 1964, na sede do DER-DF,
em Brasiília, Distrito Federal, alte-
rando-o nas cláusulas abaixo, cuja re-
daçao passa a ser seguinte:

II — Descrição e Andamento dos
Serviços Contratados

2) Natureza dos Serviços.
Os serviços contratados comp/een-

dem: Elaboração de projeto e execução
de fundação, estrutura e superestru-
tura de l (uma) ponte de concreto ar-
mado sobre o rio São Bartolomeu com
o comprimento de 42 (quarenta e dois)
metros.

bím. caução no
cento) sô'ore

de 3% (f,tvs pnr
^0. 778.80o corres-.

pondente ao acréscimo da oo-a, nos
moldes do ítsia l, Gesta Cláusula.

Em tudo o mais, fica perfeitamente
ratificado o tòr:.io já referido do qual
passa a fazer parte integrante o pre-
f r t e tèrma de ra:iiicaçáo u rcíiíi-
caçao.

E, por assim es'arerr acordes, assi-
na.n o presTiíe ás íis. do livra l, de
Registro de Contratos, do qual foram
exLiaídas 6 (se is i vias de igual teor e
forma, para único efeito, os represen-
tantes das partes contratantes e as
testemunhas, Fernando Corassa e Ma-
ria de Lourdes Mendes.

Brasília,- ... de maio de 1S65. —
Inácio de Lima Ferreira, Diretor-Ge-
ral do DER-DF. — Jair de Novais
Martins, Representante legal da Em-
preiteira. — Sérgio Gomes de Vascon-
cellos, Responsável Técnico da Em-
preiteira. — Fernando Corassa, Teste-,
munha. — Marta Oe Louráes Mendes,
Testemunha.

.(N» 06.260 — 1-6-4Í — Orf
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ATOS DO PODER
EXECUTIVO

Aprova os novos Estatutos da Compa-
nhia Urbanizadora da Nora Capita!

.do Brasil.
0 Prefeito do Distrito Federal, —

usando dos popõres que lhe são con-
feridos pelo parágrafo único do artigo
22 da Lei n' 4.545, de 10 de dezembro
de 1964, decreu':

Art. l9 São aprovados os novos Es-
tatutos votados pela Assembleia Geral
Extraordinária, de 23 de abril de 1965,
da Companhia Urbanizadora da No-
va Capital d a Brasil, que com este
baixam.

Art. 2? Este Decreto entrará em vi-
gor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições cm contrário.

Distrito Federa], cm 2 de junho de
1ÍÍ65, 77? da República e 6' de Brasí-
lia. — Plínio Cantanhede, Prefeito.

ESTATUTOS SOCIAIS

CAPÍTULO I

Da Denominação, Sede, Objcto e
Duração

Art. l' A Companhia Urbaniaadora
da Nova Capital do Brasil, que usa a
sigla NOVACAP, constituída na for-
ma da Lei tí> 2.874, de 18 de setembro
de 1956 — com as alterações Introdu-
zidas pela legislação posterior, espe-
cialmente pelas Leis ns. 3.571, de 13
de abril de 19CO e 4.645, de 10 de de-
zembro de 1964 — é uma empresa pú-
blica sob a forma de sociedade anó-
nima, integrante da administração
descentralizada da Prefeitura do Dis-
trito Federal, e regida pelos presentes
Estatutos e pelas normas da legisla-
ção das sociedades por ações.

Art. 2? A Companhia tem sede na
Cidade de Brasília, Distrito Federal, e
é indeterminado o pra;',o de sua dura-
çSo.

Art. 3? A Companhia Urbanizado-
ra da Nova Capital do Brasil tem por
objeto essencial:

1 — Execução dos serviços comple-
mentares de urbanização e construção
da Capital da República, diretamente
ou através de empresas idóneas com
»s quais contratar.

II — Aquisição, permuto, alienação,
locação e arrendamento de Imóveis na
área do Distrito Federal, pertinentes
aos fins previstos na Lei n' 2.874, de
19 de setembro de 1950.

III — Execução, mediante contratos
ou convénios, dos serviços e obras que
lhe forem confiados pela União j pelo
Distrito Federal.

IV — Prática de todos os demais
atos concernentes aos objcuivos saciais,
devidamente autorizados pela Assem-
bleia Geral.

§ l» Em execução de seu objeUvo,
poderá a Companhia, mediante auto-
rização da Assembleia Geral partici-
par de outras empresas públicas ou
sociedades de economia mista, subs-
crevendo-lhes parte dos respectivos
capitais sociais.

5 y> A Companhia Urbanizadora da
Nova Capital do Brasil no desempe-
nho de seus objetivos sociais fica obri-
gatoriamente sujeita à supervisão e
controle da Secretaria de Viação e
Obras da Prefeitura do Distrito Fe-
deral, sem prejuízo da auditoria fi-
nanceira, a cargo do órgão próprio da
Secretaria de Finanças da Prefeitura
do Distrito Federal (art. 31?, S l', da
Lei n' 4.545, de 10 de dezembro de
I9C4).

CAPÍTULO n
Co Capital Social

Art. 4' O capital social da Compa-
nhia é de Cr$ 500.000.000 (quinhentos
milhões de cruzeiros) dividido em ...
800.000 (quintas mil) ações ordinárias,
nominativas, do valor nominal de Cr$

*-i.OOO (mil cruzeiros) cada uma.
Parágrafo único. O capital social

s*r aumentado oom novos re-

PREFEITURA DO DISTRITO

FEDERAL
cursos a esse ma uesunados, ou com
a, incorporação de outros bens, móveis
ou imóveis, ou direitos pertencentes a
pessoas jurídicas do direito pJblico in-
crno, assegurado ao Distrito Federal,

cie quaíquer modo, o mínimo de 51%
(cinquenta c um por cento.) do capital

pela mesma loima de escolha dos eie- i ! elh° de Administrarão.
tivns. nos têrmíis do S y.9 rlèste artkro. : AIC ' ia- A ausência de qi

social.
Art. A integralização do capital

ainda não realizado será feita peia
União mediu n to a transferência de to-
da a área do Distrito Federal, peio
preço de cu:-iU>, acrescido das despesas
de desapropriação, à medida que a for
adquirindi.', e:,cluidas as áreas de uso
comum de rocios e as de uso especial

' do Distrito Fe-

por prazo superior a trinta (30) dias l

por maioria de votos, cabendo ao Su-
perintendente, além do voto normal, o
voto de qualidade .e constarão do livro
de "Atas das Reuniões da Diretona",
cujo teor, devidamente autentica:! >,

i será fornecido a cada membro d-j

da própria Vn:.'io e
deral.

Art. 6' As ffções da Companhia po-
derão ser adquiridas -om autorização
da Assembleia Geral, por pessoas ju-
rídicas de direito público interno, as
quais, entretanto, não poderão aliená-
las se não a Uniáo, ou ao Distrito Fe-
deral, assegurado a tíste, de qualquer
motío, o mínimo de 51% (cinquenta e
um por cento) do capital social.

Art. 79. Cada ação dá direito a um
voto nas deliberações da Assembleia
Geral.

Art. 8?. A Companhia poderá emi-
tir, independentemente do limite esta-
belecido em lei, além de obrigações ao
portador (debéntures) títulos espe-
ciais, os quais serão por ela recebidos
com 10% (dez por cento) de ágio,
para pagamento dos terrenos urbanos
da área do Distrito Federal, vencendo
ainda 1uros de 8% (oito por cento) ao
ano (art. 11 da Lei n' 2.374, de 19
de setembro de 1G56) .

CAPÍTULO ni
Da Administração e Fiscali:.açao

ca companhia
Art: S". A Administração e a fisca-

lização da Companhia, sem prejuízo
do disposto no S W do artigo 3V destes
Estatutos, são exercidas por uma Di-
retoria composta de um (1) Superin-
tendente e três (3,- Diretores; por um
Conselho de Administração composto
de seis (6; membros eleuivos e três
(3) suplentes; e por um Conselho
Fiscal constituído de três (3; mem-
bros efetivos e três (3) suplentes.

§ V. As funções de Superintenden-
te sáo exercidas cumulativamente pelo
Secretário de Viação e Obras da Pre-
feitura do Distrito Federal (.artigo 21,
5 '!", da Lei n'-' 4.045, de 10 de dezem-
bro de 1904) .

5 2*. Os membros da Diretoria, do
Conselho de Administração e do con-
selho Fiscal, inclusive os respectivos
suplentes, são nomeados, por livre es-
colha do Prefeito do Distrito Federal,
dentre pessoas de ilibada reputação e
reconhecida competência técnica e te-
ráo residência obrigatória no Distrito
Federal.

§ 3'. Os membros da Diretoria, do
Conselho de Administração e do Con-
selho Fiscal terão seus mandatos ex-
tintos por ato do Prefeito do Distrito
Federal, ou obrigatoriamente quando
aquele que oo nomeou deixar, em ca-
ráter definitivo, por qualquer modo,
de exercer o cargo; nesta hipótese, po-
rém, deverão eles, sob pena de res-
ponsabilidade, aguardar no exercício de
seus cargos as novas nomeações.

§ 41?. As substituições de membros
do Conselho de Administração e do
Conselho Fiscal serão realizadas me-
diante a convocação dos respectivos
suplentes e, na falta destes, pelo mes-
mo processo da constituição desses ór-

tivos, nos termos do § W riêste artigo.
§ 6' A remuneração dos membros

da Diretoria, do Conselho de Adminis-
.raçáo e do Conselho Fiscal s^ru fixa-
da pela Assembleia Geral e só poderá
ser revista após o decurso de um ano
de vigência.

Art. 10. A LLcloria é Órgão dt de-
liberação coieuva e cie coordenarão
da administração da C^rnj.uihia -c,
nestas condições, compete-lht::

I — Dar ej.ei.iva excca;ão ás Reso-
luções ao conseuw ao /lumiui..^^^
complementando-as e itvjulameman-
do-as adequadamente, mauiante a ex-
pedição cie noiinas e iniiiuyu^s gy:uis

_ .lalquor Ui-
rctor, por mais de trinta dias, das i A,-

ivas funções, sem c; Lie lhe tenha
sido para isso concedida a necessun.i

importará em perda auíum.i-
cargo.

14. Ao Supcriatendents C3Art.
pote:

I — Superintender a a:!min:;;;:-uçáo
e a gestão dos .negócios da Compa-
nhia, representando-a cm suas rela-
ções com terceiros, em JUIM ts tora
dele, podendo constituir, em nome da
Companhia, mandatários ou procura-
dores, especificados no instruim-ni- i,.s
atos e operações que poderão praiuar.

ou especiai-s.
II — Propor ao conselho de Acími-

II — Convocar, a Assembi,
e a.s reuniões extraordinárias do Con-
selho ciu Administração.

nisiraçaa as ciuetrues lunuamwuais | m - Presidir ás reuniões cia As-
de administração, a&suii cunu as nor-
mas ou atua que depena viu ue apro-
vação ou autorização do uunseliio.

seinblcia Geral, eu Conseiho de Ad-
muiisimcao e da Diretoria.

IV — Exercer o direito do voto nt-r-
III -- Apresentar ao Conselíi» >ds mal e de qualidade nas reumòrp ri i

Administração os documentes e ele-' Diretoria e de desempate nas ré
mentos de informação necessários ao cio Conselho de Administração.
acompaniiamento permanente das ati-
'idades da Companhia.

Art. 11. Campeie, alivia,
oria:

I — Aprovar a organização e nor-
uas cie iuutiuruíinento doa L/epa;'ta-
meiHos, Divibut-i u ticrvicos cia, v^om-
janhia, observado o disposto na estru-
,ura básica da administração do Dis-
trito Federai (Lei n-J 4.545, de 10 de
lezembro de 1964), assim como insti-
tuir mecanismo atíequado para o
acompanhamento e liscaazaçau ao
cumprimento dessas normas.

II — Definir expressamente os atos

5<>. A substituição eventual tíe
membros de Diretoria por prazo infe-
rior a trinta (30) dias far-se-á por
designação do Superintendente, dentr»
wrrldorea da Companhia o quando

V — Recorrer para o ?refeito do
UiEtrito Federal das dtliberaçõ-.-s tio
Conselho de Administração.

VI — A d m i t i r , promover, traiisJe-
ri-.-, licenciar, punir e demitir os em-
pregados da Companhia, concedei -li. -JH
férias e licenças e abonar-lhes faltas,
podendo delegar poderes aos Direiores
e aos Chefes de Departamento.

VII — Designar. Í\\MK nnrova'-. ; rio
Conselho de Administração, os repre-
sentantes da Companhia junto &s em-
presas e sociedades de que esta par-
ticipe como sócia, quotista ou ac;o-
ttlsta.

VIII Inuicar â Diretoria e no-
admimstrauvos que, em nome aã ui-:mear os Chefes de Departamentos s
retoria, devam ser praticados pelos Di-
retorça, no desempenho dos encargos

designar os Chelcs dos demais or.-aoi
Cíompanhia.

de supervisão -^ ~~ Movimentar, juntamente com
III — Expedir normas definidoras' ° Díretor especificamente designado,

da competência das Cheíias pura a l fs contas da Companhia nos es t abe-
*^ liarMl>"!o,-\tno rín w&AStn fnnr,* rin,^^ í*,..lecimentos de crédito, fazer depó..ii.:i.i

e retiradas, emitir cheques, endcssa-
-los, autorizar recebimentos e paga-
mentos, receber e dar quitação.

X — Definir as éreas de supervrião
; cada Dir

quer tempo.
XI — Dispensar as coíetas de pre-

ços e as concorrências nos c;isos pre-
vistos no» n»s III, IV, letras c. d, «
e /, e S l', quando for o caso, e 2' do
artigo 1^, da Lei n' 4.401, de 10 de .se-
tembro de 19(14.

XII — Encaminhar ao Prefeito dó
Distrito Federal os pedidos de dis-
pensa de concorrência nos casos pre-
vistas no n' IV, letras o e b, e no i
l', todos do artigo l», da Lei n» 4.401,
de 10 de setembro de 1964, que o
decidira nos dez (10) dias imediatos
ao recebimento do proceso. A ausên-
cia de decisão no decêndlo caracteriza
aprovação tácita da dispensa solici-
tada.

XIII — Praticar todos os atos exe-
cutivos da administração que lhe não
sejam vedados pela lei ou pelos esta-
tutos.

Parágrafo único. Os atos a que se
refere o Item IX, deste artigo, poderão
ser praticados por procuradore? inves-
tidos de poderes bastantes conferidos
pela Diretoria em mandato regular.

Art. 15. Aos Diretores incumba:
I — Exercer a supervisão dos ór-

gãos que lhe ferem designados.
II — Despachar pessoalmente com o

Superintendente.
III — Promover, por todos os meios

ao seu alcance, o aperfeiçoamento dos
serviços que lhe forem afetos.

IV — Proferir despachos Interlocu-
A Diretoria reunir-se-ã j tonos ou instrutivos, nos processos aua

prática dos atos cie administração.
IV — Observada a orientação nor-

mativa do órgão central do sistema,
aprovar os quadros de pessoal e tabe-
las de remuneração para os vários ór-
gãos cia Companhia, bem coma os li-
mites globais e os padrões de salário
do pessoal de obras.-

V — Indicar os representante: da
Companhia nos órgãos t\e diíeção e
fiscalização da"s entidades em que, de
qualquer modo, ela faça parte e a
orientação geral a ser observada pelos!
mesmos.

VI — Aprovar a indicação de nomes j
par» o preenchimento das funções de
Chefes, de Departamentos.

VII — Conceder férias e licenças aos
Diretores.

VIII — Decidir sobre a modalidade
da execução das obras e serviços con-
fiados à Companhia.

IX — Autorizar: a) a aquisição,
permuta, venda, locação ou arrenda-
mento de imóveis, respeitados os pla-
nos aprovados pelo Conselho de Ad-
ministração; b) os contratos de obras
e serviços e as aquisições de material,
obsesrvados os limites legais; c )os
contratos que envolvem obrigações em
moeda estrangeira, seja qual for o
sesu valor; <Z) outras operações con-
tratos ou atos administrativos, cujo
decisão não tenha sido delegado pela
Diretoria à competência dos Chefes
Executivos.

X — Deliberar sobre todas as de-
mais providências necessárias à con-
dução dos negócios sociaií e exercer,
dentro dos limites legais e estatutá-
rios, os poderes de administração da
Companhia.

Arfc. 12.
sempre que for necessário • 9» suas lhe forem encaminhados pelo Supmn-
detfbwracoes ou decisões serão tomadas > tendant» ou peia Diretoria, opinando.
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conclusivãmente, para orientação e de-
cisão daqueles órgãos.

V — Apresentar, anualmente, ao Su-
perintendente o reiatório das ativi-
dades sob sua coordenação.

Art. 16. O Conselho de Administra-
ção é o órgão deliberativo da admi-
nistração da Companhia, competindo-
-Ihe:

I — Velar pelo cumprimento dos
objetivos da Companhia, observado o
disposto na lei e nestes estatutos.

II — Orientar, mediante aprovação
de diretrizes e normas, a execução das
atividades da Companhia destinadas
á realização dos seus fins, bem como
das relativas à promoção dos meios ne-
cessários.

III — Aprovar e rever periodicamen-
te, mediante proposta de Superinten-
dente, o Hegimento interno da Dire-
toria, elaooracto no sentido de facili-
tar a comunicarão e articulação entre
os vários
nhia.

Departamentos da Compa

IV — Aprovar a indicação dos re-
presentantes aã Companhia nos órgãos mente-
cia itireção e fiscalização das entidades
em que, de qualquer modo, ela faça
parte; assim como aprovar a orienta-
ção gerai a ser observada pelos mes-
mos.

v — Aprovar e, quando necessário
aUerar: a) os programas anuais ou
para períodos mais longos, relativos ao
cumprimento dos objetivos sociais; b)

para a Companhia, salvo quando de-
las, pelo Superintendente, for inter-
posto recurso para o Prefeito do Dis-
trito Federal.

§ 4'-' Das suas deliberações lavrar-
se-á ata circunstanciada no livro de
"Atas das Reuniões do Conselho de
Administração", cujo teor, devida-
mente autenticado, será fornecido a
cada um dos seus membros.

§ õ». As deliberações do Conselho
de Administração, quando de caráter
geral ou normativo, serão consubs-
tanciadas em Resolução, numeradas
cronologicamente e publicadas no
Diário Ojicial da União, sem prejuí-
jo de sua publicação no Boletim da
Companhia.

Art. 20. O Conselho Fiscal é o
órgão destinado a uscalizar e apre-
ciar a gestão dos administradores da
Companhia e exercerá as funções que
lhe são impostas pela lei de socieda-

,des anónimas, sem as restrições do
Dccreto->Ji n? 2.928 de 31 de dezem-
bro de 19-10, competindo-lhe espeeial-

o orçamento anual, estabelecendo as
estimativas da receita, as dotações ge-
rais da despesa e as previsões de in-
vestime^tos; o os créditos adicio-
nais solicitados peia Diretoria; d) os
pianos de aquisição, permuta, venda,
locação ou arrendamento de imóveis
de propriedade da Companhia.

VI — Especificar os documentos e
elementos de informação que devam
ser encaminhados pela Diretoria ao
Conselho de Administração de modo a
habilitá-lo ao exercício das funções de
controle.

VII — Inspecionar, periodicamente,
os ssrviços da Companhia e das em-
presas ou sociedades de que a mesma
participe.

VIII — Examinar o Balanço Geras
e o Relatório Anual da Diretoria.

IX — Enviar ao Tribunal de Contas
do Distrito Federal, até 30 de abril da
cada ano, as contas da Companhia
para a sua apreciação, e remessa ao
Congresso Nacional.

Art. 17. Compete, ainda, ao Con-
selho de Administração a orientação
e controle superiores das atividades da
Companhia.

S l?. A orientação superior consubs:
tancia-ie na fixação de diretrizes fun-
damentais de administração, propos-
tas pela Diretoria ao exame e delibe-
ração do Conselho.

§ 2?. Através do controle superior,
o Conselho acompanhará a execução
dos programas aprovados e verificará
os resultados obtidos.

Art. 18. As reuniõas do Conselho
de Administração serão presididas
pelo Superintendente da Companhia,
que nelas terá apenas o voto de qua-
lidade ou desempatei

Art. 19. O Consalho de Adminis-
tração reunir-se-á na sede da Com-
panhia, ordinariamente, toda sema-
na, às quartas-feiras, ou no primeiro
dia útil que lhe seguir, quando re-
cair em dia sem expediente, e, ex-
traordinariamente, quando convoca-
da pelo Superintendente para dia e
hora previamente fixados.

§ l?. O Conselho de Administra-
ção deliberará validamente com a
presença do Superintendente, ou de
seus substituto legai, e mais quatro
(4) de seus membros.

J 2'. A ausência injustificada de
qualquer membro, por quatro (4) reu-
niões consecutivas ou oito (8) alter-
nadas, importará em extinção auto-
mática de seu mandato.

§ 3'. As deliberações do Conselho
de Administração são obrigatórias

I — Examinar, em qualquer tempo,
mas pelo menos de três (3) em três
(.3) meses, os livros e papais da Com-
panhia, a situação da Casia e da
Jarteira, devendo os Diretores ou II-
qiiidantes fornecer-lhes as informa-
ões solicitadas.

II — Lavrar, no livro de "Atas e
Pareceres do Conselho Fiscal", o re-
suLado do exame realizado na for-
ma do n' I, deste artigo, cujo teor,
devidamente autenticado, será forne-
cido a cada um dos membros do
Conselho de Administração e da Di-
retoria.

III — Apresentar à Assembleia Ge-
ral Ordinária parecer sobre os negó-
cios e as operações sociais do exer-
cício em que servirem- tomando por
base o inventário, o balanço e as
contas dos Diretores.

IV — Denunciar os erros, fraudes
ou crimes que descobrirem, sugerin-
do as medidas que reputarem úteis
à Companhia.

V — Convocar a Assembleia Geral
Ordinária, se a Superintendência re-
tardar por mais de um mês a sua
convocação e a Extraordinária sem-
pre que ocorrerem motivos graves e
urgentes.

Parágrafo único. Os membros do
Conselho Fiscal poderão escolher pa-
ra assisti-los no exame dos livros, do
inventário, do balanço e das contas,
perito contador, legalmente habilita-
do, cujos honorários serão fixados
pela Assembleia Geral.

Art. 21. A Diretoria, o Conselho de
Administração e o Conselho Piscai,
bem como todos os demais órgãos da

Companhia, qualquer que seja a su-
bordinação de cada um deles, para o
desempenho das atividades auxiliares
de administração — tais como sejam
organização, pessoal, material, com-
pras, planejamento, orçamento, con-
tabilidade, relações públicas, trans-
portes internos, assuntos jurídicos e
outras que tenham sido organizadas
em sistema integrado por todos os
órgãos que, na Administração do Dis-
trito Federal, exerçam a mesma ati-
vidade — ficam submetidos à orien-
tação normativa, controle técnico e à
fiscalização específica do órgão cen-
trai do sistema de administração do
Distrito Federal, a que pertencer a
respectiva atividade auxiliar de ad-
ministração.

CAPÍTULO IV

Da Assembleia Geral
Art. 22' A Assembleia Geral reu-

nir-se-á ordinariamente até 30 (trin-
ta de abril de cada ano, para os fins
previstos em lei e, extraordinaria-
mente, quando convocada para pro-
nunciar-se- sobre os assuntos de in-
teresse da Companhia.

Art. 23. A Assembleia Geral será
Instalada e presidida pelo Superin-
tendente da Companhia que designa-
rá dois Secretários para constituição
da mesa diretora dos trabalhos.

Art. 24. A Assembleia Geral tem
poderes para resolver todos os uegó-
cios relativos ao objeto de explos-
ão da Companhia e para tomar as

decisões que julgar convenientes à
defesa desta e ao desenvolvimento do
suas operações.

Parágrafo único. E' da competên-
cia privativa da Assembleia Geral:

I — Resolver sobre a criação e a
emissão de obrigações ao portador
(debêntures) e títulos especiais.

II — Alterar ou reformar os esta-
tutos sociais.

In — Deliberar sobre o laudo de
avaliação dos bens com que oacionis-
ta concorrer para a formação do -a-
pital social.

IV — Resolver sobre a fusão, a in-
corporação bem como autorizar a
participação da Companhia em em-
presas públicas e sociedades de eco-
nomia mista.

V — Autorizar a alienação de ações
da Companhia a pessoas jurídicas de
direito público Interno, observado o
disposto no artigo 6? destes Estatu-
tos.

VI — Autorizar, Inclusive mediante
normas de caráter geral, a doação
de imóveis pertencentes a Compa-
nhia.

Art. 25. A Convocação da Assem-
bleia Geral será feita nos moldes do

HiBIIM fEKItl OE B E C U S S O S
REGIMENTO INTERNO

DIVULGAÇÃO N.« W»

Preço: Cr$ 30,
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[isposto no artigo 88, da Lei núme-
o 2.627, de 26 de setembro de 1940,
nas a sua inobservância não acarre-
ará a nulidade da sua realização
lesde que esta se efetue com a pre-
ença de acionistas que represente"" •
otalidade do capital social.

CAPÍIULO V

Do Exercício Social
Art. 26. O exercício social termi-

la em 31 de dezembro de cada ano.
Art. 27. No f.m de cada exercício

proceder-se-á o levantamento do in-
•entário e do balanço geral, com ob-
aervància das prescrições legais e o
esultado financeiro verificado, acom-

panhado do relatório" da Diretoria e
io parecer cio Conselho Fiscal, será
apresentado à Assc-mbléia Geral que
sobre ele deliberará.

CAPÍTULO vi
Do pessoal da Companhia

Art. 28. Os empregados da Com-
panhia ficam sujeitos, nas suas re-
ações com a mesma,, unicamente as

normas de legislação do trabalho sen-'
do classificados nos- diferentes insti-
ntos de aposentadoria e pensões
para fins ás previdência, de acordo
com a natureza de suas funções.

Parágrafo único. O pessoal da
Companhia é organizado em quadro
de carreira e as promoções serão fei-
ras alternadamente por merecimento
e antiguidade, dentro de cada cate-

oria profissional.
Art. 29. Os militares e os funcio-

nários públicos civis da União, das
Autarquias e das entidades da eco-
nomia mista poderão servir na Com-
panhia, na forma do Decreto-lei
n' 6.877, de 16 de setembro de 1944;
os servidores da Prefeitura do Distri-
to Federal e o pessoal abrangido pelo
artigo 40 da Lei n' 4.242, de 17 de
julho de 1%3, poderão servir nos
termos do artigo 29 da Lei n' 4.545,
de 10 de dezembro de 1364.

Disposições Gerais.
Art. 30. Os atos da constituição da

Companhia, integralisação do seu ca-
pital, bem como as propriedade que

luir e as aquisições de direitos,
bens imóveis e móveis que fizer e,
ainda, os instrumentos em que figu-
rar como, parte, serão isentos de im-
postos compreendidos na competên-
cia tributária da União e do Distrito
Federal.

Art. 31. A Companhia goza de
isenção de direitos de importação
para ^onsumo e de impostos adicio-
nais W afins, em relação a maquinis-
mo, seus sobressalentes e acessórios,
aparelhos, ferramentas, instrumentos
e materiais destinados a suas obras
e serviços, quando por eia diretamen-
te -importados ou produzidos, pagan-
do, no entanto, estes tributos no caso
de revenda.

Art. 32. Qualquer nâvo plano de
loteamento organizado pela Compa-
nhia dependerá de prévia aprovação
da Prefeitura do Distrito Federal,
para a sua inscrição no Registro de
Imóveis e posterior exposiçSo à
venda.

Art. 33. Os atos administrativos e
os contratos celebrados pela Compa-
nhia constarão de Boletim por ela
editado, sem prejuízo da publicidade
determinada pelo Decreto-lei número
2.627, de 26 de setembro de 1940.

Art. 34. Os presentes Estatutos
entrarão em vigor com a sua apro-
vação por decreto do Prefeito do Dis-
trito Federal, ficando revogados na
mesma data os Estatutos aprovados
pelo Decreto Federal n? 48.924, de l
de setembro de 1960, por íôrça do di»-
posto no parágrafo único do artigo
32, da Lei n' 4.545, de 10 de dea«n-
bro de 1964.
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aceito em cada caso, pela Diretoria
âe Aeronáutica Oivil, a multa de cin-
quenta mil cruzeiros (Cr$ 50.000) a
quinhentos mil cruzeiros (Cr$ 500.000)
variáveis de acordo com a gravidade
do lato, pela uiiração de qualquer
CJ.~iu>ula contratual.

raragraio único. Do ato que im-
puser a multa só caberá recurso de-
pois de recolrucia a importância J es-
pecava:

Uiausula IX — O contrato iddu-
caid, ae pleno direito, indepedente-
mente de interpelação judiciai e aein
que ao concessionário assista direito
à agào para reclamar indenização.
nos seguintes casos:

a) se, ressaivada a hipótese de for-
ça maior a juízo do Diretor-Gerai de
Atuoiiautica Civil ou de prorrogação
cie prazo por este dada, a explora-
ção dos serviços pião for" iniciada, den-
tro de trinta (30) riias;, a contar da
data do registro do contrato pelo Tri-
bunal de contas, ncando entendido
que, se esse Tribunal, recusar o re-
gistro, o Governo não responderá por
neiiiaiina indenização;

b) se o serviço ficar interrompido
por mais de quarenta e oito (43) ho-
ras, salvo motivo de força maijr;

c) se o concessionário falir;
d) se o contrato for transferido sem

autorização da Diretoria de ieronãu-
tica Civil;

e) se o concessionário sublocar, nj
todo ou em parte, a área destinada
ao negocio de sua exploração, ou
exercsr outras atividades não rela-
cionadas com o objetivo dessa explo-
ração;

/) se,, decorridos trêe (3) meses
cem que o concessionário recolha as
taxas, a caução, desfalcada das res-
pev-nx.s importâncias, não for re-
constituída no prazo fixado pela
DAC;

g) de moõo geral se, pela repeti-
ção contumaa ae transgiessósi gra-
ves ou por não se aparelhar de acordo
com as exigonciasi do serviço, "tudo

veniiC_~í,ao e i o em.processo
regular, com defesa prévia assegu-
rada ao concessionário, ficar eviuen-
ciada a necessidade da rescisão.

Cláusula X — O proponente cuja
proposta tiver sido aceita perderá a
caução depositada e quaisquer direi-
tos decorrentes da preferência con-
•eguida, caso não assine o ..-onuato
no prazo de cinco (5) dias, contados
da data do recebimento da jotifica-
ção que, para esse fim lhe «for expe-
dida.

Se o contrato não for assinado por
ele no prazo estipulado, serão convi-
dados os demais concorrentes, na or-
dem em que tiverem ;:ido classifica-
dos, sujeitos às mesmas penalidades
do primeiro aqueles que ae recusa-
fem a assiná-lo no prazo fixado.

Assinado o contrato será, restituída
*. caução depositada na forma do
item um (1) da Cláusula Terceira

Junta de Recursos Fiscais
i

PAUTA PARA JULGAMENTO

Faço público, de ordem do Exce-
entíssimo Senhor Juiz Edmundo José
de Moraes Neto, Presidente da Egré-
ia Junta de Recursos Piscais do
)istrito Federal, que consta da pau-
& para Julgamento para a sessão da
'unta a realizar-se no dia 8 de ju-

nho (têrça-feira), às 16,30 horas,. o
eito seguinte:
Recurso "ex offício" n' 0006-83.
Recorrente: Divisão de Renda

mobiliária.
Recorrido: Virgínia Câmara Ribei-

o.
Relator: Exmo. Sr. Juiz Paulo
uaraciaba Pilho.
Em 18 de maio de 1865. Sebastião

aos Santos Botelho, Assistente da
Junta.

Acórdão n<> 25

Processo n' JRP/REO — 3.025.
Recorrente: Divisão de Renda

mobiliária.
Recorrida: Maria Conceição Watzl,
Ementa: "Recurso âe ofício. A cor-

reção de erro do fato mediante pro-
vocação da parte acarreta decisão
e, em consequência, enseja recurso
ex officio". Na ocorrência de con-

trovérsia quanto à sua admissibilida-
de, deve a JRP conhecê-lo sempre,
em face da conveniência de lhe ser
devolvido o exame de decisões que
não tenham sido as mais favoráveis
i Fazenda."

Vistos, relatados e discutidos _èstes
autos de Recurso "ex officio" núme-
ro'3.025, em que é recorrente a Di-
visão de Renda Imobiliária e recor-
rida Maria Conceição Watzl, acorda
a Junta de Recursos Piscais, por una-
nimidade, conhecer o recurso e, no
mérito, negar-lhe provimento, de
acordo com o voto do Relator.

Brasília, em 18 de ma"io de 1965.
Edmundo José de Moraes Neto, Pre-
sidente — Wilson Júlio de Miranda,
Relator.

Cláusula XI — A Diretoria de Ae
ronáutica Civil reserva-se o direito
de julgar soberanamente a idoncida
de financeira e a capacidade dos pio
ponentes para a exploração, em ;ac
das características do serviço a con
tratar.

Cláusula XH — Quaisquer recla
(nações ou recursos do julgamento d
Comissão serão recebidos no prazo d
cinco (õ) dias, a contar da data d
publicação desse julgamento, findo o
fcuais será adjudicada a concessão.

Cláusula Xin — O Diretor-Ger
de Aeronáutica Civil poderá, anular
presente concorrência, caso seus ré
iultados não cocvepham à admiras
tração, sem que caiba aos concorreu
tos direito a qualquer Indenização.

Rio de Janeiro, l' de junho d
1865. — MaJ. Brig. JVelso» Freir
looenére Wanderley, Dtretor-Oeral
de Aeronáutica Civil.

Companhia Urbanizadora da
Nova Capital do Brasil

EDITAL N' 023/65 — CPC — 2

Concorrência pública para execução de
passeios em concreto na superquadra
405/6 do Sctor Sul do Plano Piloto,
em Brasília, Distrito Federal.

O Superintendente da Companhia Ur-
janizadora da Nova Capital do Brasil
— NOVACAP —, faz público, para
conhecimento dos interessados, que às
9:00 horas do décimo sexto (169) dia,
contar da publicação deste no Diário
Oficial da União, na sede da Compa-
nhia, na sala das Comissões Permanen-
tes de Concorrências, Brasília, Distrito
Federal, a Comissão de Concorrência,
presidida pelo Engenheiro Ulpiano Bro-
chado Santiago, receberá as propostas
para execução de passeios em concreto
na Superquadra 405/6 do Setor Sul do
Plano Piloto, em Brasília, Distrito Fe-
deral, mediante as condições do presen-
te Edital.

Na hipótese do décimo sexto (16')
dia cair em sábado, domingo ou feriado,
a cot:orrência será realizada no primei-
ro (l9) dia útil subsequente.

CAPÍTULO I

Propostas

l — Poderá apresentar proposta toda
e qtttJquer firma individual ou social
que satisfaça às condições estabelecidas
neste Edital.

Parágrafo único — Não serão toma
das em consideração propostas apressa
latias por consórcio ou grupo* d« fir

2 — O concorrente no dia e hora aqui
xãdos, deverá apresentar sua proposta
documentação em invólucros separa-

os fechados e lacrados, contendo em
ua parte externa e fronteira, além da
iazào Social, os dizeres: Companhia
Urbanizadora da Nova Capital do Bra-
j NOVACAP — Concorrência Pú-
iica Edital n* 023/65-CPC-2, o pri-

meiro com o subtítulo «Documentação»
o segundo com o subtítulo «Propôs-
£.
3 — Elementos do l* Invólucro —

O primeiro invólucro deverá conter os
eguintes elementos:

l9) relação abreviada, em duas vias,
os papéis e outros elementos contidos
este «primeiro invólucro», na ordem
m que são pedidos neste Edital;

29) Contrato Social ou Estatuto Só-
ial devidamente legalizado e registrado

no DNIC ou Junta Comercial, com as
Iterações subsequentes à publicação dos
xtratos da última ata da assembleia,
m se tratando de Sociedade Anónima;

3') prova de quitação ou isenção
om o serviço militar dos responsáveis
egais e técnicos ou carteira modelo 19
dezenove) no caso de estrangeiro;
49) prova de que votaram na última
eição os responsáveis legais e técnicos,

que pagaram a respectiva multa ou se
ustificaram convenientemente conforme

atestado passado por queoi de direito,
^o caso desses elementos serem estran-

geiros, bastará a apresentação da car-
eira modelo 19 (dezer.ove) .

59) certidão de quitação com a Pre-
.idência Social fornecida pelo Instituto
a que íôr devida a sua contribuiçSo;

^) prova de cumprimento da lei dos

'/") certidão de quitação com o Im-
posto de Renda;

8') prova de quitação do Imposto
Sindical de empregadores e emprega-
dos;

^) prova de representação legal do
>roponente;
.10') prova de quitação com as Fa-

zendas Federal, Estadual e Municipal;
11*) certidão de registro e quitação

com o CREÀ, da firma proponente e
dos engenheiros responsáveis.

Os documentos acima mencionados
joderão ser fornecidos por meio de fo-
ocópias devidamente autenticadas ou

substituídos por certidão fornecida pela
Seção de Cadastro de Firmas destas

Emissões Permanentes de Concorrên-
cias declarando expressamente que a
:irma apresentou todos os documentos
exigidos nas alíneas 2* a 11* do item 3
(três) deste Edital;

12' — Provas de capacidade técnica
e financeira, conforu^r o exigido no Ca-
pítulo II deste Editai

139) recibo de recolhimento à Te-
souraria d» NOVACAP em Brasília, dá
importância de Cr$ 300.000 (trezentos
mil cruzeiios), em dinheiro, Título da
Divida Públka Federal ou Obrigações
Brasília, pelo valor nominal, mediante
guia a ser fornecida pelo Departamento
Financeiro da NOVACAP. Tal depó-
sito garantira como caução inicial a ins-
crição dos proponentes na concorrência
e reverterá a favor da NOVACAP se
o proponente escolhido e aceito se re-
cusar a assinar o contrato ou se, quan-
do para Isso for convidado, não com-
parecer no prazo marcado pela NO-
VACAP.

4 — Elementos do 2' Invólucno —
O segundo invólucro deverá conter pro<
posta datilografada em três vias, em pa-
pel formato ofício, em língua portuguê-
u, sem emendas, rasuras ou entrelinhas
mencionado o número da concorrência i
local 4o* fcrviçoa.

Da proposta deverá constar:

*) oferta dos preços unitários em
cruzeiros, expresso em algarismos e por
extenso pelos quais a firma se compro-
mete a executar os serviços de calçadas
discriminados no Capítulo VI; a ser:

a. l — Escavação era terra ou cas-
calho ae acordo com. as especificações
(13.3.1) do Capítulo VI, em Cr$/mc.

a.2 — Compactação manual, de acor-
do, com as especificações (13.3.2) do
Capítuío VI, em Cr$/m2.

a.3 — Concreto cie acordo com o
tem (13.3.4) do Capítulo VI, inclu-

indo íônuas e juntas, conforme item
(13.3.3) do Capítulo VI, numa média'
de 26,70 ml de sarrafos de l" x 0,05ai
-t de 1/2" x 0,05m mais 26,/OmÍ de
isri-afos de l" x 0,10m e de l/2"xO,10rn,
:especiivainente, para cada metro cúbico
de concreto de passeios de 0,05m e
O.lOni de espessura, em Crf/mc;

b) Preço médio que resuita para a
coníecção de l (um) metro quadrado de
calçada, pelos preços unitános do item
«a», aaniitindo-se os seguintes coeficien-
tes médios;

b.l — Para calçada de 0,05m
0,18 me de escavação
1,20 mq de compactação
0,05 me de concreto
b.2 — Para calçada de 0,10m
0,20 me de escavação
1,20 mq de compactação
0,10 me de concreto

c) composição dos preços propostof
no item «a», acima indicando as quan-
tidades, assim como os preços unitário»
de cacia material e os salários "base para
a mão de obra;

d) indicação da capacidade diária da
firma, expressa em metros quadrados de
acordo com o equipamento de que ie
trata o item 6-c e indicação do prazo
em que se propõe a completar todo o
serviço, objeto da presente propostas

e) declaração expressa de que a fir-
ma aceita todas as condições constantes
do presente Edital e que os preços pro-
postos incluem as despesas com mate-
riais, mão de obra, encargos, transpor-
tes, enfim, todo o necessário para a
execução de todos os serviços discrimi-
nados no Capítulo VI.

CAPÍTULO u

.Prova de Capacidade

5 — A participação na Concorrência
depende de prova de capacidade técnica
e linanceira.

6 — Para prova de capacidade téc-
nica será exigido:

a) nome do responsável técnico dos
trabalhos;

b) prova de que a firma tenha exe-
cutado satisfatoriamente serviços simi-
lares para a Administração Pública)

c) .relação em duas vias, do equipa-
mento mecânico de propriedade do pro-
ponente, discriminando tipo, caracterís-
ticas e estado de conservação de cada
unidade, assim como, local onde o mes-
mo poderá ser examinado.

7. — Para prova de capacidade fi-
nanceira será exigido:

a) prova de idoneidade financeira
fornecida por um estabelecimento ban-
cário idóneo, de capital igual ou supe-
rior a Cr$ 500.000.000 (quinhentos mlr
Ihões de cruzeiros);

b) prova de* que a firma tenha um
capital realizado de no mínimo Cr$ .,
10.000.000 (dez milhões de cruzílro»)

•Ba data da apresentação da proposta.
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CAPITULO III

Recebimento das Propoaíaj

8 — Os trabalhos obedecerão a .se-
guinte ordem:

a) o recebimerto das propostas, será
feito no dia, hora e local previsto neste
Edital por uma comissão designada em
portaria pe;o Superintendente da NO-
VACAP;

í>) na presença dos proponentes e
demais pessoas que queiram a.ssistí-ios,
serão- recebidos os invólucros apresema-
dos devidamente fechados e lacrados, os
quais serão numerados de abordo com a
ordem de apresentarão ao Presidente da
Comissão;

c) imc.ar-se-á a abertura primeira-
mente peíos invólucros contendo os do-
cumentos;

d) nu caso da eliminação do propo-
nente, após a abertura do l' invólucro
e exame aos documentos, não será aber-
to o y que será devolvido mediante re-
cibo mencionado o motivo da exclusão:

e) quanto aos documentos do 1M in-
vólucro, serão devolvidos após o julga-
mento final da concorrência mediante
solicitação escrita por parte do interes-
sado ao Presidente da Comissão;

1) após as eliminações eventuais
será aberto pela Comissão, o segundo
invólucro e lido em voz alta o seu con-

Jeúdo;
g) os membros da Comissão e os

proponentes rubricarão todas as folhas
das propostas e demais papéis e do-

. cumentos apresentados;
h) da reunião paia recebimento e

abertura das propostas lavrar-se-á ata
circunstanciada, na qual todas as ocor-
rências ficarão minuciosamente especifi-
cadas, devendo a mesma ser assinada
pela Comissão e todos os proponentes;

i) depois da hora marcada para o
recebimento das propostas nenhuma ou-
tra será recebida nem tão pouco serão
permitidos quaisquer adendos, acrésci-
mos ou esclarecimentos às mesmas;

;') toda e qualquer declaração deve-
rá constar obrigatoriamente da ata, fi-
cando sim direito de interpor qualquer
recurso os proponentes que, presentr-s,
gê recusarem a fazer as rubricas refe-
ridas nas letras g e h deste Capitulo.

CAPÍTULO IV

Do Julgamento .

9 — Não serão tomadas em conside-
ração as propostas:

a) que contiverem emendas, borrões
ou rasuras;

fc) cujo preço total para execução
da obra não for expressamente decla-
rado;

c) que não se conlormarem com as
condições do presente Edital;

d) que não forem feitas de acordo
com as condições reíeridas no item 4
do Capitulo I:

e) feita a classificação dos concor-
rentes pela Comissão, esta expedirá a
ata lavrada e os demais documentos eo
Superintendente da NOVACAP, dentro
de 10 (dez) dias, com um relatório do
Presidente da Comissão que salientará
qual a proposta mais vantajosa, para
decisão.

10 — Antes de qualquer decisão serão
as propostas publicadas em quadro de-
monstrrit.Vo no Diário Oficia/ da União,
para conhecimento dos interessados.

CAPÍTULO v

Caução

11 — A participação na concorrência

Divida Pública Federal ou Obrigações
Brasília, representados peios respectivos
valores nominais.

Parágrafo único — Conhecidos os re-
sultados da concorrência e a oídeui de
classificação dos licitantes de acordo
com o critéria deste Edital, as cauções
serão devolvidas mediante requerimento
dos interessados ao Presidente da Co-
missão, cxceçao feita à caução corres-
pondente à f i r m a declarada vencedora,
que ficará em poder da NOVACAP
para garantia aã assinatura do con-
trato.

12 — c> veu-idor da Concorrência re-
forçará a caução já depositada com ou-
tra o valor necessário a compietar, com"
aquela, um por cento (l°/o> ^ v'alor
atribuído ã adjudicação, em moeda cor-
rente do pais, i ituio da Divida Pública
federal ou oongações Brasília represen-
tados peios respectivos valores nominais,
para efeito da assinatura do contrato da
empreitada.

Parágrafo único — A caução inicial
de 1% (um por cento) e oi reforços
estipulados no contrato serão levantados
após o cumprimento a q-ue se refere o
item 27-b do Capítulo Àill leste edi-
tal. Em caso de rescisão do contrato e
interrupção dos serviços, não serão de-
volvidos a caução inicial e os seus re-
forços, a menos que a rescisão e parali-
zação dos serviços decorra de acordo
com a NOVACAP.

CAPÍTULO VI

D-scnYâo dos ib"eri><£OS,- Forma de
L.\ccuíão e Andamento

13 — Os serviços a executar constam
de:

13.1 -- 5.50Cin2 (cinco mil e qui-
nhentos metro* quadradçs) cte calçadas
de concreto numa espessura de U,03m;

13.2 — 4.500m2 (quatro mil e qui-
nhentos metro» quadrados) de calçadas
de concreto numa espessura de U,10m;

13.3 — As calçadas em concreto re-
lativas aos itens anteriores 13.1 e 13.2,
deste Capitulo VI, serão executados na
Superquadra 406/6 do Setor Sul do Pla-
no Piloto, etn Brasília, DF. e compre-
endem: todos os serviços preparatórios
e conexos como escavação manual, com
pactação manual, colocação de juntas
de madeira, execução de concreto, lan-
çamento, assentamento, por meio vibra
dor, desempeno e acabamento, tudo de
acordo com os desenhos que serão ior
necidos e com as especificações que se
guem:

(13.3.1) — Escavação manual —
Será executada de acordo com os de

senhos fornecidos e com as mstruçõe
da fiscalização, para regularização d
terreno onde os passeios terão que se
executados e incluirá transporte com
carrinhos de mão a distância média ti.ic
superior a 30 metros e esparramai!
em local definitivo. A medição será lei
ta in loco na escavação.

(13.3.2) — Compactação manual —
O terreno que servir de base, para

calçada além de regularizado, deverá se
humificado, quando necessário, e com
pacta do com soquete de pelo meno
25 kg. de peso, até conseguir uma per
feita compactação, e numa largura qu
deverá exceder de 15 cm. os bordes d
calçada a ser executada.

(13.3.3) '— Formas e juntas •—
Só serão colocadas depois da fisca

lização ter conferido o nível e a com
pactaçSo da base e ter liberado a mês
ma. Às formas externas deverão te
uma polegada de espessura, e devera

depende de depósito de caução na Te- perfeitamente enceradas para evitar de
souraria da NOVACAP, no valor de formações. As juntas entre as placa
Cr$ 300.000 (trezentos mil cruzeiro»), de concreto terão meia polegada de c»
«m moeda correat» do pai*, Titulo» 4n[g«8ura,

(13.3.4) — Concreto —
Deverá apresentar uma resistência de

25 kg/cm2 a 2ô dias. Deverá ser con-
eccionado com betoneiras mecânicas.
)everão ser empregados materiais bási-
os limpos e de acordo com as Normas
rasileiras em vigor.
O empreiteiro deverá comunicar ã fis-

alização o traço, e fornecer uma amos-
ra dos materiais que pretende usar para
revia aprovação. IJeverá facilitar o
rabalho da fiscalização, empregando
ara medição dos materiais básicos, pa-
iolas de medidas cartas, de acordo com

traço previsto. Isto não isentará o
impreiteiro das respou$abilidades quan-
o à resistência final de concreto, que
era conferida, peio laboratório do
JVO, por meio de confecção periódica
e corpos de prova. O concreto que

ião for julgado aceitável devido a niau
cabamento ou a falta de resistência,
ioderá ser recusado pela fiscalização,
ícando neste caso o Empreiteiro jbri-
ado a remover o concreto defeituoso e
efazer o serviço, a própria custa. A
iscalização pouerá aceitar o concreto,

mesmo que a resistência média indicada
ielos corpos de prova não alcance os
25 kg/cm2 exigidos, neste caso a

NOVACAP se reserva o direito de apli-
:ar no preço do concreto um desconto

que será calculado pela formula:
D = 0,7 C (1-R 28/225], onde D &

o desconto a ser aplicado sobre o preço
de l me de concreto; C é o preço con-
:ratual de l me de concreto;

R 28 é a resistência média de con-
creto a 28 dias, fornecido pelo labora-
tório.

(•13.3.5) — Acabamento —
O concreto deverá ser colocado numa

única camada, não sendo permitido a
aplicação de massa para açaí Inento, a
não ser a massa necessária para um bom
desempenho e que deverá ser colocada
enquanto o concreto estiver ainda mole.
O concreto deverá ser vibrado com vi-
brador de mergulho. A superfície não
deverá ser queimada com cimento nem
alisada a colher mas perfeitamente de-
sercpenada. O concreto deverá ser oura-
do durante peio menos três (3) diai.

CAPÍTULO VII

Valor

14 — O valor atribuído aos serviços
ou obras objeto do presente Editai é
de Cr$ 50.000.000 (cinquenta milhões
de cruzeiros).

Parágrafo único — Demonstrada tem-
pestivamente a insuficiência do valor
aproximado atribuído aos servíçus ob-
jeto do presente Edital, para sua con-
clusão, ficará assegurado ao concorrente
vencedor, se lhe convier e a critério da
NOVACAP, mediante aditamento ao
contrato de empreitada original, o pros-
seguimento dos serviços, utc a' conclu-
são dos referidos, condicionado a dis-
ponibilidade de recursos financeiros pró-
prios. No .aditamento serão mantidas as
condições do contrato da Empreitada
Original.

CAPÍTULO VIII

Reajustamentos

13 — Os preços propostos em con-
formidade com o item 4 do presente Edi-
tal, poderão ser revistos na forma e
para os fins estabelecidos pela Lei nú-
mero 4.370: de 18-7-64.

Parágrafo único — Os cálculos de re-
visão e o valor correspondente serão ob-
jeto de expressa demonstração no do-
cumental representativo de cada medi-
ção, devendo o referido valor ser con-
figurado em conta independente apre-
sentada em paralelo à conta correspon
dente à ap.licaçao dos preços iniciais.

CAPÍTULO IX

Coníraío

16 — A adjudicação dos serviços será
eietuada mediante contrato de emprei-
tada assinado na NOVACAP, jbser-
vaudo as condições estipuladas neste
Edital e as que constam da respectiva
minuta ã disposição dos interessados na
Procuradoria Jurídica da NOVACAP.

CAPÍTULO x

Prazos e Muil;:$

17 — O pra;o pa.a u.,,).::uuira ('.o
contrato será de à um^j u js ..ou-
secutivos, após a convocado pui a <-:>;>e
iim expedida peia Procurauoria |un-
dica, sob pena oe perda da cau.ão .111-
cial e demais coru.naçôes legais.

18 — O prazo para inicio dos tra-
balhos fica lixado em 1U idez j u.u»
contados da data da exp.diçào da ;-.*
(primeira) «Ordem de iierv.ço#> a qual
deverá ser expedida dent.o dos i> (ou-
ço) dias .seguintes à assinatura do con-
trato.

19 — O prazo para conclusão das
obras fica fixado e>.» UJ ( .euio e <..,i-
qúenta) dias, contaaos uu expedição da
i* (primeira) «Ordem de Serviço».

20 — À prorrogação dos prazos fi-
cará a exclusivo critério do Superinten-
dente da NOVACAP, mas somente IKJS
seguintes casos:

a) período excepc.onnl <!e chuvas;
b) ordem escrita CM NOVACAP

para realizar ou restrinu.r a execução
ios trabalhos no inteix-s.-^ i:a rtutu
iração.

21 — Na hipótese de falta ile ele-
mentos técnicos para a execução cios
traoaihos, quando o tornecinif^ío Jéies
couber à NOVACAP, os prazos pode-
ão ser prorrogados pelo tempo que ou-

rar a omissão aludida, desde que dceiía .
alegação como procedente pela NO-
VACAP.

22 — O contrato estabelecerá multas,
aplicáveis a critério do Superintendenie
da NOVACAP, nos seguintes casos:

a) para cada dia de atrazo no uiic.o
dos serviços — Cr? 2i/ .uCO (vinte iri;l
cruzeiros) i

b) para cada dia de atrazo na con-
clusão das obras — Cr? 20.000 (vin;e
mil cruzeiros).

CAPÍTULO X!

Pagamení-os

23 — Os pagamentos serão efetundos
em parcelas, de acôrcio com as medições
que serão efetuadas peio Departamento
de ViaçSo e Obras.

24 — As medições a que se refere o
item 23 acima, serão eletuadas no final
de cada mês, a exceção da medição 1'-
nal que poderá ser execuraUa cm qual-
quer época.

CAPÍTULO xii

Rescisão

25 — O contrato estabelecera a res-
pectiva rescisão independentemente de.
interpelação judicial, sem que a contra-
tante, íenha direito a imlenização tie
qualquer espécie, quando o contratante:

a) não cumprir qu is obri-
s estipuladas;

b) não recolher multa imposta, Icn- •
iro do prazo dererniinado:

c) incorrer em mui tas p
Juas das condições f ix . - . aplica-
ç3o;

d) falir;

e) transferir o contrato a U-r
odo ou em parte, sem p. í via ai

[rização do Superintendente da «NO-
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26 — Estabelecerá, também o Contra-
to, a modalidade d« rescls2o por mútuo

.cio, atendida a conveniência dos ser-
viços.

A rescisão por mútuo acordo dará ao
Contratante, direito a receber da NO-
VACAP:

a) o valor dos serviços executados,
calculados eui Medição rescisória;

b) o valor das instalações efetuadâj
para cumprimento do Contrato, descon-

is as parcelas correspondentes à uti-
haação dessas instalações, proporcional-

• aos serviços executados.

CAPÍTULO xm

dos Servias
27 — Considerar-se-á concluído O3

serviços definidos neste Edital, quando
iM.^.j.-.^-s limpos, concluidos conforme as
opji'i!çõcs e especificações do Capitulo
VI, e depois de efeíuada a remoção de
cntiuiios, te.Ta e outros niaíerialá proce-
dentes cies serviços executados, e uver
s'-.ij entregue pela Contratante à Fis-

.^a^áo, coamnicaçSo escrita desta
Conclusão.

t:/ recebida pela Fiscalização a co-
ruuaic^çdo a ^ue. se refere o iíem an-
terior, procederá a «NOVACAP», den-
tro Jos 30 (triuía) dias seguintes àque-
la, ao recebimento dos serviços, ratifi-

.) mediante termos;
b) após o recebimento acida previs-

to pt-rinaaecerão os serviços eoi estágio
de observação pelo prazo de 6 (seis)
meses durante o quai ficará o Couíra-
taiHe obrigado aos reparos e substitui-
ções que a juízo da NOVACAP e s-.'m

-ónus para a mesma se fizerem nc
rios.

CAPíruto xiv

Ditposiçoeí Gerais

23 — A «NOVACAP», reserva a si
o direito de anular a Concorrência pó;
conveniência administrativa, sem qu<
aos Concorrentes caiba uideniiaçSo d>
qualquer espécie.

Parágrafo único — Em caso de anu~ „ - - *~*

Doce", sede da Companhia Uiiwniza-
dora da Nova Capital do Brasil "NO-

"VACAP", 10? andar sala 03, a fina de
apresentarem deíesa escrita, no pro-
cesso Administrativo a que rés:
sob pena de revelia.

Brasília, 14 de maio de 1965. —
Raimundo Mala, Fi!í)i;eir>.
rio.

EDITAL
. Cite

A Secretária da Comissão <3e pro-
cesso administrativo designada pela
Portaria n? CC01-e5. do 25 de março
de 1965, ôo Sr. Eng? Chefe do De-
partamento de VÍRÇKO e Obras em
Cumprimento de ordem do Sr. Pre-
sidente e tendo em vista o disposto
no § 21? do ait. 222 do Estatuto dos
Funcionários Públicos Civis da União,
cita, pelo pvsscnie aditai, Durval Fer-
nandes dos Santos, matricula núms-
ro 27.537, António Floríttino de
Carvalho, matrícula n' 26.807, Adair
tíos Beis, matricula rt' 27.744, Jovia-
no Pereira âe Souza, matrícula nú-
mero 02064, João José de Melo, ma-
trícula 14.763 e José Fortunato de
Oliveira, matrícula n!1 17.523, para no
prazo de 20 (vinte) d:^>, a partir da
publicação deite no Diár.o Oficial °a,
Unipo, comparecer na sede da com-
panhia Urbíiiiizadora da Nova Capi-
ta1 do Brasil, Edifício Vale do Rio
Doce. SBN — 9? andar, sala da Di-

íe Obra? Urbanas — (DOU), a
ÍJrri de apresentar defesa escrita, den-
tro de dez dias, no processo adminis-
trativo a que respondem, sob pena
de revelia.

Brasília. 20 de mão de 1965. —
Lucy Souto Marinho, Secretária da
C.P.A.

a _~,_w — j-iu caso o.e an
lação, os Concorrentes terão direito a
levantar a caução e receber a documen-
tação que acompanhar a proposta, me-
diante prévio requerimento ao Presidente
da Comissão de Concorrências da NO-
.VACAP.

23 — Os interessados que tivereai
dúvidas de carater legal ou técnicos na
interpretação dos termos deste Edital,
«erão atendidos durante o expediente dá
Repartição, na Comissão de Concorrên-
cias da NOVACAP ou no Departa-
mento de Viação e Obras, para esclare-
cimentos necessários \ correlates. —
José Luiz Pinto Coelho de Olii-eira, Su-
perintendente.

Departamento de Viação
e Obras
EDITAL

O Secretário da Comissão de pro-
cesso administrativo designado peia
Portaria n? 0001-65 de 13 de abril de

;, do Presidente da referida Co-
jttíissão, em obediência à Portaria nú-
mero C002-65, de 12 de abril de 1965
tío Senhor Eng*. Chefe 'do Departe-

jaento de Viação e Obras; e tendo em
vista o disposto no § 2V do -trt. 222
do E.-; ta tu to dos Funcionários Públí-

*os Civis da União, cita, pelo presen-
te eàiUl, Kamundo Gonçalves de
Ai'aújò. matrícula 18.078, Auxiliar de

mecânico motor a combustão, e Fran-
cisco Batista de Oliveira, matrícula
n» 05.834, Servente, para no prazo de
80 (viní-e') aias, a partir da puWlca.çao
<P"> -70 DIArio O/icial da União, c-om-|
•p*i-wí--in :M Edifício "Valo do Rio

CÂMARA DOS
DEPUTADOS

trazendo no versa, a lápis ou tinta,
nome do interessado;

e) declaração do crgSo competeat-
da repartição em que trabalhar (para
os ocupantes de cargo ou função públi
ca, que nSo ultrapassem 40 anos) .

5' — exibir no aio da Inscrição (ser
v!r3o como prova de idade):

a) carteira de identidade ou profls
slonal;.

b) título de eleitor;
c) prova de quitação com aí obri-

yaçõcs militares, no caso de candidate
do sexo masculino.

CAPtTULO l

Da Inscrição

l' — No momento da entrega do re-
querimento, o candidato assinará o livro
próprio e preencherá a ficha de-* ins-
crição.

21' — O candidato cuja inscrição n3o
for considerada em ordem e que, con-
vidado por .'ditai a completá-la, nSo o
fizer no prazo concedido, terá B inscri-
ç3o cancelada.

3' — Por ocasião das inscr!ç6es, o
candidato receberá o cartão de identi-
dade com a fotografia « aJgdicaçSo do
seu número de chamada, lh.m o qual
nSo terá ingresso no recinto onde se rea-
lizarem as provas.

4' — O candidato que n2o receber o
cartão de identidade cora o encarregado
da distribuição, terá a inscriçSo cance-
lada.

5" — Se a inscriçSo n3o for homolo-
gada, o cartão de identidade passará a
nSo ter valor.

69 — N3o se permitirá inscriçSo côa-
(licional.

CAPÍTULO V

Prazo para decifração l (uma) hora*
Giau mínimo — (60 sessenta).
Limite de erro — SÓ (oitenta) .
7^ UcgiitiO taquigráíico de discursos,

no recinto, sem ,cr.rãter eliminatório,
num total de quinze minutos, distribuí-
dos em «quartos» de cinco a 10 minutos
e realizada a prova em dois ou mais

tas, como se tornar necessário.
Prazo para decifração de cada cinco

minutos — l (uma) hora.

CAPÍTULO III

Dos proy:

Os exames de h versarSo
exclusivamente sobre os assuntos com-
preendidos nos programas seguintes;

A — História C<, ,

CONCURSO PÚBLICO PARA
* TAQUÍGRAFO DE DEBATES

INÍCIO DA CARREIRA
De ordem da Mesa da Câmara dos

Deputados faço público que se acham
abertas nesta Secretaria pelo praia de
15 dias, as inscrições para o concurso
destinado ao preenchimento de vagas de
Taquígrafo de Debates no Inicio da car-

REQUISITOS
l* — Ser brasileiro;

2' — ambos os sexos;
39 — ter IS anos à data do encerra-

rac-nto das inscrições e 35 tócomple-
para cada matéria..

— apresentar a Diretoria-Geral re-
querimento que obedecerá a fórmula pró-
pria, fornecida no ato da inscriçSo, e
assinado pelo próprio candidato ou pro-
curador, a partir de 7-6 até 21-6 cm
qualquer dia útil, das H às 16 horas,
exceto aos sábados;

5' — juntar ao requerimento de .'.is-
enção os seguintes documentos:

a) atestado de bom comportamento,
firmado por duas pessoas idóneas (fir-
mas reconhecidas);

b) atestado médico negativo quanto
a qualquer moléstia infecto-contagiosr e
atestado quanto ao perfeito estado do
aparelho auditivo (firma reconhecida);

c) atestado de vacinação ou «va-
cinação antivariólica, fornecido por EU-
toridade sanitária federal;

d) doií exemplares iguais de fo'o-
grafia recente do candidato, tirada
frente e sem chapéu (3x't centímetros),

D,ai provas

Haverá provas de habilitação e téc-
nicas, assim distribuídas:

Português:

«) correçSo de discurso ou trecho
de discurso com um mínimo d« 30 li-
nhas impressas ou mimeografaáas, sor-
teado no momento e no quai tenham sido
propositadamente incluídos, erros;

b) pontuaçSo de um trecho «MB «ta
mínimo de vinte e cinco linhas sorteado
no momento da prova.

Duração da prova — duas horaa.
Grau mínimo — 60 (sessenta).
2* Exame escrito de francês e. iaglís,

segando a preferência do candidato,
constante de versão para o idioma pá-
trio, sem auxilio de dicionário, de tre-
cho de linguagem corrente, de 25 a 30
linhas.

Duração da prova — l (uma) hora.
Grau mínimo — 50 (cinqiienta).
3' Exame escrito de geografia e his-

tória, sorteados os pontos dentre os
constantes do programa organizado.

Duração da prova 2 (duas) horas.
Grau minimo — 50 (cinqtienta), para

cada matéria.
•4* Exame escrito de cultura geral,

sem feição eliminatória, constante de
testes sobre assuntos variados.

Duração da prova — l (uma) hora.

Técnicas

I — Tempos pré-históricos.' Os í
cios e o comércio na antiguidade, hs-
parta e Atenas.

.11 — Século de Périclcs. Felipe c
Alexandre da Macecíõnia.

III — a cultura grega. Origem d«
Roma. A conquista romana.

IV — César. Século de Augusto.
Advento do Cristiaaismo.

V — Invasão dos Bárbaros. Queda
do Império Romano.

Vi — Idade Média. Feudalismo.
Cruzadas.

Víi — Renascimento. As grandes in-
'enções . ^

Víil — Lutas religiosas. Reforaa e
Contra-Reforma. independência dos Es-
tados Unidos da América.

IX — Revolução francesa e suas •nxi-
eqúéiicias .

X — Expansão colonial na África
Ãai& e Oeeânia, Séculos XIX e XX;
fatos históricos mais importantes.

B

(•) Republica-ss por ter sAido com

5* Registro taquigráfico, durante dez
minutos, de ditado feito na velocidade
de 110 a 125 palavras por minuto da
seguinte forma: 110 — 111 — 113 —
115 — n; _ 119 — 121 — 123 —
124 e 125.

Prazo para decifração — 2 (duas)
horas.

Grau mínimo — 50 (daqiteata).
Limite de erro — 120 (cento e víate).
6* Registro taquigráíico. durmtte tía- j

co ffliautos. de um ditado feito nu. v«k>- j
cidade de 130 palavras por Biíouto.

História d? Brasil

I — Colonização. Capitanias heredi-
tária».

II — Governadores gerais. Mem de
Sá e os franceses no Rio de Janeiro. -

III — Luta entre Jesuítas e coloco* ,
Holandeses no Brasil. Insurreição Per-
nambucana .

IV — Emboabas e Mascates. .
V — Entradas e Bandeiras.
VI — Inconfidência Mineira.
VII — D. JpSo VI. Regência de

D. Pedro.
VIII — Independência. O l9 Império

e o 'período regência! .
IX — Governo de D. Pedro II.
X — Guerras externas>
XI — - Abolição. Proclamação da Re-

pública.
XII — Governo do Marechal Deo-

doro, Governos dê Fioriano Peixoto t
subsequentes, até Rodrigues Alves. Fa-
tos principais.

XIII — Governos subseqiientc» B Ro-
drigues Alves, até o centenário da In-
dependência. Fatos principais.

XIV — Governos subsequentes a
Epitacio Pessoa, até outubro de 1945.
Fatos principais.

C — Geografia

I — o) Cs oceanos e seus mares
principais.

b) Localização das cidades mais im-
portantes do Brasil.

II — a) As diversas partes do inun-
do. Os continentes.

b) Municípios principais do Brasil.
III — a) Países da América. Capi-

tais e cidades principais.
b) Bacias fluviais do Brasil.
IV — a) Rios, lagos e montanhas

principais da América.
b) Sistema orográfico do Brasil.
V — «) P«!se* da Europa. Capi-

tai* e cidades principais.
Refilo*» do Brasil. Caractwístí-

c*s eccrx&ulctta d* e»íu orna.
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FLOTILHA DE PINGUINS DE BRA-
SÍLIA «CARLOS HENRIQUE BEL-
CHIOR».

Comunicado rp 1/65

Ein reunião realizada no dia 29-5-65,
na sede do late Clube de Brasília, a
JFlotiiha de Pinguins de Brasília «Car-
los Henrique Belchior» elegeu e eirpoi-
•ou os seus órgãos dirigentes para o
exercício de 1965, que ficam issira
constituídos:

Presidente (Capitão) — António de
Sousa Rio;

l9 Vice-Presidente — Guiiherm* Rau-
ttuo;

2V Vice-Presidenlc — César Henrique
Airouxellas;

Relações Públicas — Maria Cristina
(Gonçalves Rio;

i" Secretário — Pedro Loròello Cas-
íelio Branco;

29 Secretário — Bruno Tamm Ra-
fcelto;

y Secretário — António Augusto
Araújo da Cunha;

l* Tesoureiro — Marcelo Joié Ascel-
iraní Rodrigues;

2* Tesoureiro — Roberto Penteado

y Tesounlro — António Feiips Gal-
yão da Stlva;

Consultores Técnicos:
Edgard Frederico Hasselmau;
Fernando Nóbrega Araújo;
Luiz Baljjez Carvalho;
Robinson Frederico Hasselmau.
Brasília, D. F., 31 de maio de 1965.

• — Dr. António de Sousa Jíio, Capitão.
,tN» 6.261 •— • 1-6-65 — Crj> 2.040).

CATUARINA

AGENTE DE PROPRIEDADE
INDUSTRIAL

Avião

Os titulares dos Privilégios ae iaven
cão indicados estão interessados

A N
e n" 57.775 — c!e

para fProcesso para u

O S
Os interessados poderão es^rc\vr aos

uu,ào Ue preparados a base de queijo
iuweis e duráveis», de pi\..
jzabovari Phillipp í^nnciCe., h:-
écnico, residente em Fioriai
a Catarina.

Patente n9 53.094 — de S de junho
de 1957 — para «Processo e d.spoit.vo
jara iabricar corpos ocos de m.
erinopiãsticas» de propriedade d>- .
nold Jiayen e Norbert ilagt:i, alemães,

MUS, Rciao'd Hagen, residente
m ílangeiar s /S^ybmg, Uenânia, e

Norbert rlaoen, residente cm S. L;
Renània, Alemanha.

Patente n" 55.760 — de 19 de maio
19^9 — para cEIetrolizador dágua

jjra funcionamento a rnais de CÍIKO ut-
mosieras», de propriedade de Loaza
Jektrizitaetswerke Und Chcmi^che i'a-

jnkeu, A. G., firma industriai e co-
merciai suiça, estabelecida em Basileia,
Suíça.

^utente n9 40.18-1 — de 26 de maio

ou se comunicar, se assim
o desejarem, com seu Agente de Pro-
priedade Industrial, Catherlna Bigler,
com seu escritório, na Avenida Nilo
Peçaiiha, n' 12, II9 andar, C;uxa Pos-
tnl 3H.XCOO, Rio de Janeiro, Estado
da Guanabara.
(N9 26.139 — 24-5-65 — Cr? 5.610).

.ze horas, a fim (3e deliberar sobre o
seguinte:

a) Discussão e votação da Propos-
ta Orçamentaria pára o exercício de
19C6, com o Farecer do Conselho Fis-
cal;

t/) Discussão e votação da Retifica-
ção do Orçamento do exercício de
19£5, cora o Parecer do Concelho Fis-
cal;

c) Outros assuntos de interesse do
íomérclo.
Rio de Janeiro, 26 de maio de 1965.

— Jfssè Pinto Freire — Presidente.
Dias: 2-3 e 4-6-65.-

(N? 6.236 — 28.5.'15 — Cr$ 4.590.)

ASSOCIAÇÃO DO3 SERVIDORES
DA C AM ABA DOS DEPUTADOS

CONVOCAÇÃO

A Diretoria da Asaoc»açao dos Ser-
luores tia Camará aos Deputados
oiivoca os btímiores A^uciaúos para

uma Assembleia Geral Ordinária, a
eaiizar-se no aia iu de junho sor-
enie, aã 17.30 noras, em primeira
ou vocação e as la.oU horas em se-
uiicia convocação lAmgo 52 j 2°) dos

com qualquer número de
isociauos, na Comissão de Orçamen-

o, com a seguinte Ordem do Dia:
I — Aprovação das coutas do exer-

do — para «Processo de prepara-
ção de pastas de carbono*, de propr.e-
dade de Compagme de Produits Chiaii-

et Elecírometallurgiques Alais,
et Camargue, coiupanh.a Iran-

cesa, industrial, estabelecida eiu Paris,
França.

Patente n9 53.337 — de l9 de r.

«m desenvolver o emprego das seguin-
tes patentes:

Pateiue n* 50.9ol — de 10 de julht
de • 1930 — para *ijrocesso de produção
4e derivados de tio-ureias terapêutica-
aiente valiosos» de propriedade de Vá
dochemie Co. iitablissements, tirma
liecntensteniana, industrial, estabelecia,
em Vaduz, Liechíenstein.

Patente o' 59.y2-i — de 23 de julho
de liíól — para «Processo e aparêlin
para iacilitar os trabalhos de parto» d
propriedade de Oclcert £'tepha&u.a neyns,
»ui-airicano, professor it medicina, re-
sidente em Joiiar -ivsímrg, África do Sul.

Patente o9 66.262 — cie 27 de junho
d? Ji/óJ' — para «Processo para prepa-
ração de usa produto de leite em pó»
de propriedade de JJairy Foods lucorpo-
lated, uma corpoiaçáo organizada e
-existente sob as leis do Estado de Cali-
fórnia, .industrial, estabelecida em Oak-
land, tistado cie Califórnia, Estados Uni-
dos da América do Norte.

Patente n9 55.947 — de 1« de junho
de 1959 — para «Circuito eletrõmco de
via para estradas de ferro» de proprie-
dade de. General Signal Çorporaíion,
uma sociedade organizada sob as leis do
Estado de Nova York, com sede em
Rochester, Nova York, Estados Unidos
da. América do Norte. ' .

Patente n9 53.183 — de 26 de junho
de 1957 -- para «Instalação eletrõnica
de comunicação em código», de proprie
dade de General Signal Corporation
uma sociedade organizada sob as leis do
Estado de Nova York, com sede pni
Rochester, Nova York, Estados Unidos
da América do Norte.

de 1957 — para «P.-ocvsso para fi-
xação ou assentamento de libras s'.nté-
Ucas de fiação encrespadas por dobra-
mento com prensagem na maquina en-
crespadora>, de propriedade de inventa
AG. Fuer Forschuiig und Patcntver-
wertung, firma industrial e comercial

estabelecida era Luzern, Suica.
batente n9 45.461 — de 26 de ju lho

de 1954 — pura «Máquina para tn.sLu-
e extrusão», de propriedade de

Cario Pasqúetti, italiano, industrial, ui-
vc-ntor, residente em Veneza, Itália.

Patente n9 45.437 — de 23 de iulho
de 1954 — para «Processo e instala, ao
porá fundição continua», de propriedade
de Siegfned Junghans, alemão, enge-
nheiro, residente em Schorndorl, Alema-
nha.

Patente n? 59.066 — de 5 de junho
de 1961 — para «Processo para fabr icar
papel carbono», de propriedade de
>.^nther Wagner, firma industrial e
omercial alemã, estabelecida cm ,
'«r Alemanha.

Patente tf 50.906 — de 26 de junho
de 1956 — para «Trator, em particular,
trator agrícola, com eixo de co .
de propriedade de úii. ING. h. c. F.
Porsche K. G., firma industrial e co-
iiercial alemã, estabelecida em S.
Zuílenhausen, Alemã

Patente n» 45.257 - de 6 de julho
de 1954 —para .vo para au
mentar a intensidade jummosa de unia
imagem eticamente prcjecada», de pró
prieclade de Gesellachaít Zur Foerde
rung Der Forschung au Der Eicigenocs
ssichea Hochschule, so-cicdnue industria
e comercial suíça, estabelecida em Zu
rique. Suíça.

Patente n9 43.123 — de 15 de junto
de 1953 — para «Ponte de aço para es
tradas de rodagem», de propriedade d
Dernag Aktienge Sellschaft' e . Maschi
nenfabrik Àugsburg-Nucrnberg À.G.
e Maschinenfabrik Augsburg A.G., es
tabelecida em Nuernberg, Alemanha.

icio de 1S64 (.Artigo 53 dos Es-

II — Assuntos Gerais;
Brasília, l de juiiiio de 1S65 —

ccuií Mana Gardes, l» Vice-Fresi-
enie no exercício da Presidência.
(N9 0.28o — 2.6.65 — Cr$ 3.570;

SOBBA3.S. A. — COMERCIAL
Dfí FHRRO E CIMENTO

Convocação

í iça os Seiiiiores Acionislas convo-
oj para a x^semúleia Geral Ordí-

aria que, ua lorma da bei, será rea-
isada ao dia 15 de junlio, às 20 no-
is, na seae social, no Setor de Iii
usuia « Abastecimenio, tarecho 2 —

Lotes voS-235 — nesta Capital, para
berH.cKi sobre a seguinte Ordem

o dia:
a) Discussão e votayao do Balando

Jerai, da deuioastraçáo de Lucros
'erdas e demais tnexos do Balance
,e 31. 12. 64;
b) Kleiçào do Conselíio Fiscal;
c) Fixação de remunerações;
d) Assamos Gerais.
Ficam, iguai.nente, convocados os

lenaores Acionistas, para na forma
.a Lei, ceiiOerareiu em Assembleia

Geral iixtraordmária, a realizar-se na
.esma data acima referida, às 25

horas, na sede social citada, sobre a
eguintr- Ordem do L!(a:
a) Reu,va.iaçâo do Atlvo imobUl-

zado da limarêsa, com base no Ba-
anço Geral -ie 31.12 64;

b) Reforma dos Çstatutos Sociais,
c) Assuntes Gerais.
Pela Diretoria. — Aíário Canevart

— Diretor — Presidenre.
Dias: 2-3 e 4-6-65.

(N» 6.252 — 28.5.65 — Or$ B. 559.)

CASA DE SAÚDE SANTA
LÚCIA S. A.

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

Eii:
São convocados os senhores acio-

nistas ua "Casa de Saúde e Clinica
Santa Lúcia S. A." para a Assem-
bleia Geral Extraordinária a reali-
zar-se no escritório de sua sede so-
cial, à Av. W-3. SHS, Área n9 8,
nesta capital, no dia 12 do corrente,
as 15 horas, para deliberar sobre a
seguinte ordem do dia:

a.i proceder ao. aumento do capital
social, de Cr$ 60.000.000 para
Cr$ 100.000.000;

b) prorrogar o mandato da Direto-
ria, a fim de coincidir o seu tsrmo
com a apreciação das contas e ba-
lanço referentes ao exercício atual;

c) eleger o Diretor Presidente, em
razão de vaga neste cargo;

d) tratar de assuntos de interesse
social.

Em consequência, ficarão suspen-
sas, a partir desta data, as transfe-
rências de ações.

Brasília (DF), l' de Junho de l&èí.
— A Diretoria:

(Dias: 3, 4 e 7-6-65).
(N' 6.265 — 1-6-65 — Cr$ 4.590).

CONFEDERAÇÃO NACIONAL
DO COMÉRCIO

CONSELHO DE REPRESENTANTES
Reunião Ordinária

EDITAL

Na forma do disposto no artigo 34,
alínea a, i 1«, do Estatuto Social, fica
convocado o Conselho de Represen-
tantes da Confederação Nacional do
Comércio para a reunião ordinária a
realizar-se em sua sede, a Avenida
General Justo, número trezentos e
sete, na Cidade do Rio de Janeiro,
'no dia 22 de junho de 1965, àa quln-

COMPANHIA BRASILEIRA
DE ARMAZENAMENTO

(CIBRAZEM)

ASSEMBLEIA OEBAL EXTRAORDINÁRIA
l? Convocação

Ficara convidados os acionistas da
Companhia Brasileira de Armazena-
mento — CIBRAZEM — a se reuni-
rem em Assembleia Gerai Extraordi-
nária no dia 10 (dez) do próximo
mês de junlio do corrente ano, às 16
(quinze) horsa, na Sala 701 do 7»
andar, do Bloco 8 — Edifício do Mi-
nistério da Agricultura, no Distrito
Federal, para tratar dos seguintes
assuntos:

a) Eleição do Diretor Financeiro a
fim de completar o mandato do subs-
tituído;

b) Outros assuntos de interesse da
Companhia.

Brasília, D. F., 28 de maio de 1985
— General Aauto Esmeralda — Dl-
retor-Presidente.

Dias: 2-3 e 4-6-65.
(N» 6.255 - 31.5.65 - Cr$ 3,825.)

PREÇO DESTE NtJMEÍlQ CR|.

CONVOCAÇÃO
De acordo com o artigo 18 parágra-

ío único dos Estatutos em vigor, con- '
voco os membros do DiretóJio Régio- •
nal «lê Brasília do Partido da Repre- '
sentarão Popular — PRP — para a
Convenção que elegerá a nova Dire-,
-ornITa ser realizada no próximo dia

de junho, às 20 horas, na sede do
Diretório, à Av. W-3 — Quadra 6-A
— Lotes l e 2 — Sala 204 — nesta
Capital.

Brasília, 28 de maio de 1965. — '
Vicente âe Paula Araújo — Presi-
dente.

Pias: 2-3 e 4-6-66.
<K» 6.231 - 2«.B.6S - Oíí S.44Í.Í.


